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O SARGENTO

O SARGENTO Outubro/Novembro/Dezembro 2017

A V I S O
Caros Associados

 

Por dificuldades administrativas não foi possível efectuar a totalidade da cobrança das quotas 
relativas ao Segundo Semestre de 2017. 

Por esse motivo vimos por este meio informar os associados a quem ainda não foi cobrado este 
Segundo Semestre de 2017, que iremos proceder à sua cobrança no final do mês de Fevereiro de 
2018.

Apelando à vossa compreensão, apresentamos as nossas desculpas.

O Tesoureiro

António José Videira Taveira

LUTAR, 

VALE A PENA 

SEMPRE!

Na sessão plenária, realizada no passado 
dia 21 de Dezembro, a Assembleia da Re-
pública aprovou um conjunto de medidas 

de alteração ao EMFAR, com os votos favoráveis de 
todos os grupos parlamentares e a abstenção do de-
putado do PAN.

As alterações aprovadas traduzem uma importan-
te vitória dos Sargentos de Portugal, não só porque 
melhoram o EMFAR, como correspondem a altera-
ções pelas quais a ANS, desde a primeira hora, se ba-
teu com determinação e empenho. Mesmo nos mo-
mentos em que parecia nada haver a fazer perante a 
insensibilidade de alguns e a má vontade de outros.

Foi, sem sombra de dúvidas, uma grande vitória 
assente no acreditar nas razões pelas quais nos mo-
víamos, no saber encontrar novos caminhos quando 
nos cortavam a estrada que percorríamos, na persis-
tente caminhada, quando muitos, por cansaço, dei-
xavam de acreditar. A ANS insistia com a força dos 
seus argumentos, junto da tutela política, das chefias 
militares e dos grupos parlamentares, nunca dando 
por encerrado o assunto do EMFAR, procurando alia-
dos que possibilitassem os nossos desígnios.

Em 2015, após a publicação do Decreto-Lei nº 
90/2015, tentámos que o documento fosse chama-
do à ratificação pela Assembleia da República. Não 
o conseguimos por não haver maioria parlamentar 
que sustentasse a nossa pretensão, mas continuá-
mos por outro caminho, conseguindo que o grupo 
parlamentar do PCP apresentasse um conjunto de 
propostas de alterações que vieram a baixar à Co-
missão de Defesa Nacional sem votação.

Nesta comissão foi criado um grupo de trabalho 
para estudar o assunto, que culminou na proposta 
agora votada. Cremos que se poderia ter aproveita-
do a ocasião para se ter ido um pouco mais além, 
mas o resultado é bastante positivo, já que as me-
lhorias são importantes: o fim do Furriel como posto 
de entrada na categoria de Sargento; a regulamen-
tação da parentalidade; a mudança do anacrónico 
dever de isenção política por isenção partidária; o 
reconhecimento estatutário do direito ao associati-
vismo socioprofissional, entre outras alterações, não 
podem deixar de o salientarmos, com satisfação e 
orgulho reforçados.

Se salientamos o nosso determinante contributo 
para o êxito alcançado, é de inteira justiça não es-
quecer o trabalho de condução do processo levado 
a cabo pelo grupo de trabalho da Comissão de De-
fesa. Não nos restam dúvidas que chegar-se a este 
resultado, com tão abrangente consenso, foi fruto 

de muito diálogo, capacidade de gerir divergências 
e más vontades – elas existiam – procura incessante 
do que poderia unir recusando o que pudesse ali-
mentar a divisão e o obstaculizar das soluções. Foi, 
sem dúvida, um trabalho brilhante, que prestigia 
quem nele participou, mas fundamentalmente, pres-
tigia a Assembleia da República.

O resultado agora alcançado, não pode nem deve 
levar-nos ao exagero de pensar que tudo ficou re-
solvido, que podemos descansar à sombra da vitória 
alcançada! Há ainda vários aspectos a melhorar, no-
meadamente no que ao desenvolvimento das carrei-
ras diz respeito. Todo este processo demonstra-nos 
que quando acreditamos nas razões que nos assis-
tem, se nos unirmos em torno da nossa associação 
socioprofissional, é possível alcançar os nossos ob-
jectivos, melhorar o que é possível melhorar, fazer-
-se justiça, dignificar a condição militar.

No ano em que agora entramos, outras lutas te-
remos de travar, tão ou mais duras que aquela que 
acabámos de vencer. Falamos, por exemplo, do 
RAMMFA – Regulamento de Avaliação do Mérito dos 
Militares das Forças Armadas – e do descongelamen-
to dos escalões remuneratórios. Ambos os processos 
dando seguimento ao combate iniciado em 2016 e 
2017. Mais uma vez iremos contar com incompreen-
sões e más vontades por parte de quem tem o poder 
de os resolver, mas mais uma vez, a razão está do 
nosso lado. Basta, portanto, acreditar, lutar com de-
terminação por soluções equilibradas e justas, não 
desistir – nunca!

O RAMMFA é um documento que entra em vigor 
em 1 de Janeiro de 2018, eivado de normas injustas, 
carregado de subjectividade, propiciador de desi-
gualdades que distorcem o que se propõe harmoni-
zar. Recentemente exigimos ao governo a suspensão 
da sua eficácia, de modo a que, com o contributo 
dos interessados, possa ser corrigido. É um bom 

caminho, provavelmente o mais sensato e, se dúvi-
das houvesse, aí estão as dúvidas levantadas pelos 
Chefes de Estado-Maior em vésperas da entrada em 
vigor do diploma. É sempre mais fácil evitar os er-
ros do que corrigi-los depois. Alguém fica sempre a 
perder!

Na Lei do Orçamento de Estado para 2018 foi 
aprovado o descongelamento de escalões para to-
dos os funcionários públicos, congelados há cerca de 
uma década. No entendimento do governo, “descon-
gelar” é começar a contar de novo o tempo, como 
se estes quase dez anos não tivessem existido. Só 
que existiram de facto! E no caso concreto dos mi-
litares, durante esse tempo, as missões continua-
ram a cumprir-se, os navios a navegar, as viaturas a 
rodar, os aviões a voar. Esse tempo pertence-nos já 
que não congelámos nenhum dos nossos deveres e 
obrigações. Continuámos a cumpri-los com excelên-
cia. A teoria dos relógios não andarem para trás, não 
colhe, não é razoável, não pode ser aceite. Mesmo 
antes do homem ter inventado o relógio já se conta-
va o tempo, porque enquanto a Terra girar em torno 
do Sol, o tempo não pára. Sabemos que não haverá 
soluções fáceis para este problema, mas sabemos 
também que, se houver vontade de corrigir com jus-
tiça, com a participação de todos, as soluções serão 
encontradas e nós queremos ser parte das soluções, 
nunca dos problemas. 

Com energias redobradas iremos entrar no novo 
ano disponíveis e empenhados na defesa dos direi-
tos dos Sargentos de Portugal. As comemorações 
do “31 de Janeiro – Dia Nacional do Sargento” que 
se avizinham, são um bom mote para demonstrar-
mos o nosso empenhamento e determinação, que 
acreditamos ser possível alcançar os nossos objecti-
vos, convictos que quem luta pode não ganhar, mas 
quem não luta, já perdeu!

Lutar, vale a pena – sempre!p

E D I TO R I A L
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Prosseguindo a acção iniciada 
no Verão de 2016, a ANS con-
tinua o plano de visitas e reuni-

ões com Sargentos de diversas unidades 
militares.

Depois de, já este ano, as previstas 
visitas a unidades do Exército terem 
sido adiadas devido aos vários aconteci-
mentos que envolveram este ramo das 
Forças Armadas e que são sobejamente 
conhecidos, foi finalmente possível, já 
na parte final deste ano, visitar algumas 
unidades do Exército. 

Assim, a 31 de Outubro, no Regimen-
to de Transportes, em Lisboa, recebidos 
pelos SMOR Carmona, a 13 de Novem-
bro, na Escola de Sargentos do Exército, 
nas Caldas da Rainha, recebidos pelo 
SCH Armando Rodrigues e a 15 de No-
vembro, na Escola das Armas, em Mafra, 
recebidos pelo SMOR Manecas Miran-
da, as delegações de dirigentes da ANS, 
apresentaram cumprimentos protocola-
res aos respectivos Comandantes, e al-
moçaram e reuniram com os Sargentos.

Conforme expresso no ofício dirigi-
do aos chefes dos Ramos, estas visitas e 
reuniões destinam-se a dar a conhecer a 
existência e o trabalho da ANS e, ao mes-
mo tempo, ouvir as questões colocadas 
pelos militares Sargentos, afinal dando 

ANS visita Unidades do Exército

Delegação da ANS recebida pelo Comandante da ESE e pelo Sargento mais antigo 

Nota da Direcção: Com o devido agradecimento ao autor, Carlos Pio, Sargento-Mor de Engenharia, transcrevemos o seu artigo publicado na revista 
“Almourol” - 5ª Edição, de Julho de 2017. 

Em setembro de 2016 saiu o novo Quadro Orgâni-
co (QO nº 07.02.02) do Regimento de Engenharia N.º 1 
(RE1), por despacho de S.Exª o General Chefe do Esta-
do-Maior do Exército (CEME).

Relativamente ao anterior, o novo QO estipula, en-
tre outras alterações, que ao Sargento-Mor (SMor) do 
RE1 competem exclusivamente as funções de Adjunto 
do Comandante do Regimento.

No que respeita ao regulamento (RGSUE), o SMor é 
um elemento do comando do regimento e representa to-
dos os sargentos e praças junto do Comandante, contu-
do é igualmente sobre ele que recai a tarefa de articula-
ção entre os vários patamares e categorias da hierarquia 
militar que lhe são próximos. 

Aproveitando o convite que me foi dirigido para ex-
por neste artigo, para a publicação Almourol, algumas 
considerações sobre as vivências militares, permitir-
-me-ão que aborde alguns conceitos inerentes ao “dia-
-a-dia de um Sargento-Mor”.

Escusado será lembrar quem é o SMor de uma uni-
dade. Caso contrário provaria a invisibilidade da sua 
ação profissional! Não será, porém, o caso e todos sa-
bem aquilo que é expectável do seu desempenho.

Não basta ir à formatura da manhã ou fazer o ren-

RGSUE – Regulamento Geral do Serviço nas Unidades do Exército – 1.ª Parte

Artº 11º - Do adjunto do comandante do regimento

1. O sargento-mor é um elemento do comando do regimento ou do batalhão independente e desempenha as funções de adjunto do co-
mandante para os assuntos relacionados com a vida interna da unidade, nomeadamente no que respeita à administração do pessoal, 
à formação dos sargentos e aos aspectos administrativos e logísticos; pode exercer funções de instrutor.

2. Além dos deveres previstos neste e noutros regulamentos, compete-lhe: (…)

Uma Função... Uma Missão!
der da parada, todos os dias. Do início ao fim do dia, o 
SMor deve estar atento, saber ouvir, dialogar, recolher 
e partilhar informação de forma discreta e com reser-
va e respeito pela confidencialidade indissociável do 
seu exercício e missão. Assim sendo, não lhe bastará 
transmitir e fazer cumprir, competir-lhe-á fazer chegar 
a todos os que consigo articulam e, de forma simples e 
facilmente percetível, conseguir que as metas e objeti-
vos inerentes a cada missão sejam alcançados. 

Como é natural compreender, um ser humano que 
reside toda a semana longe do seu lar acaba por trans-
formar o lugar onde permanece nas longas horas dos 
seus dias num lugar caseiro de substituição. Um SMor 
é um ser humano como outros, e nessas horas de lazer 
também saberá partilhar, com os seus pares, momen-
tos de convívio, que para além de o deixarem equilibra-
do consigo próprio, também lhe permitirão fortalecer 
salutares laços de camaradagem. 

Moral e bem-estar: para os sargentos, o SMor não 
precisa de ser um “amigo” de cada um, mas terá que 
ser positivo para todos, em todos os momentos. O 
SMor faz parte do universo de todos os sargentos, quer 
esteja frio, quer esteja calor, quer chova ou faça sol … 
ou mesmo quando as expectativas sejam nulas, os sar-

gentos estarão sempre aguardando a sua reação. Para o 
serviço e para o desempenho a sua missão permanece: 
manter os sargentos unidos, (como parte integrante da 
sua condição).  

Atitude e comportamento: de nada serve ser temi-
do. Simplesmente porque não produz efeito. Se um lí-
der necessitar gritar ou criar temor para ser atendido 
algo vai mal! O objetivo da relação a estabelecer é de 
respeito mútuo, mantendo o rumo na necessária rela-
ção hierárquica que, quando conduzida com equilíbrio, 
se impõe por si só. 

Eficiência e eficácia: obtêm-se através de uma rela-
ção de respeito e equilíbrio, possibilitando sempre os 
laços de camaradagem que unirão mulheres e homens 
nos seus desempenhos. 

O SMor é por vezes o militar mais velho do regimen-
to, mas nem tudo fica melhor com a idade! Também 
ele deve manter-se atualizado e atento a novos modos 
e novos saberes. O SMor não é “portal de informação” 
como num sistema informático … é apenas um soldado 
entre pares.

Carlos Pio
SMor Eng p

lugar ao que está previsto na lei que re-
conhece o direito ao associativismo dos 
militares, aspecto que assume particular 
relevância agora que o associativismo 
socioprofissional dos militares passará a 
estar também plasmado no próprio esta-
tuto profissional dos militares, o EMFAR.

As questões relativas ao EMFAR, ao 
Regulamento de Avaliação do Méri-
to dos Militares das Forças Armadas e 
a situação da passagem à situação de 
Reserva e Reforma foram praticamente 
tema comum em todas as visitas, o que 
diz bem da sua pertinência e preocupa-
ção. Contudo, outras questões relativas 
ao dia-a-dia nas respectivas unidades 
também foram sendo colocadas, como 
por exemplo, a escassez de meios huma-
nos em áreas muito sensíveis ao normal 
funcionamento das Unidades Militares.

Merece particular destaque a visita 
realizada à ESE, não só por ser a “Casa 
dos Sargentos do Exército”, mas tam-
bém pela forma como a mesma decor-
reu. Após os cumprimentos protocola-
res ao Comandante, foi apresentado um 
“briefing” acerca da missão, actividades, 
efectivos e objectivos da ESE. foi possível 
abordar questões inerentes ao “nível 5”, 
à velha pretensão da ANS da criação da 
Escola Nacional de Sargentos das Forças 

Armadas, entre outras de grande inte-
resse e pertinência para os Sargentos. 
Depois de uma visita às instalações da 
Escola, a delegação de dirigentes da ANS 
foi convidada a almoçar com o coman-
dante, corpo de comando e Sargento 
mais antigo. A reunião com os Sargen-
tos, objectivo principal, decorreu após o 
almoço e foi também muito participada, 

com intervenções e questões de grande 
preocupação, também nos aspectos do 
plano social e assistencial. 

A normalização deste tipo de reuni-
ões e visitas é salutar pois contribui para 
se desmistificarem muitos “fantasmas” 
existentes relativamente ao associativis-
mo militar, sua prática e benefícios no 
âmbito da finalidade estatutária. p
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Os 700 anOs da CriaçãO 
FOrmal da marinha!

Inserida nas Comemorações dos 
700 anos da criação formal da 
Marinha e respondendo a um pe-

dido dirigido pelo Almirante CEMA aos 
Clubes de militares da Marinha, o CSA 
promoveu no passado dia 26 de Novem-
bro, com o apoio e participação de Luís 
Palma, presidente da União de Fregue-
sias do Laranjeiro/Feijó, uma magnífica 
sessão no espaço Cívico do Feijó.  

Estiveram patentes ao público várias 
exposições, nomeadamente, de dese-
nhos alusivos aos 700 anos da Marinha 
feitos pelas crianças das Escolas Básicas 
existentes nesta União de Freguesias, de 
quadros pintados pelo Grupo Sempre a 
Aprender, de Heráldica e até de alguns 
carros antigos da Marinha. Foi possível 
apreciar igualmente mesas com dife-
rentes actividades, como por exemplo, 
da Arte de Marinheiro, do jogo oriental 
Mahjong (muito enraizado entre mari-
nheiros) e de Modelismo. Entre as diver-
sas actividades disponíveis realçamos a 
Parede de Escalada, que alguns jovens 
aproveitaram para trepar com notável 
desenvoltura e uma demonstração feita 
pelo grupo cinotécnico dos Fuzileiros.

José Bernardo, da direcção do CSA e 
que coordenou os trabalhos desta sessão, 
começou por agradecer a presença de to-
dos os marinheiros e amigos, das delega-
ções da Câmara e Assembleia Municipal 

de Almada, das associações de militares 
ANS (representada por Nélson Bento, Vo-
gal da Direcção), AOFA e AP, dos Clubes de 
militares da Marinha, CPA e CMN, da Con-
federação Portuguesa das Colectividades 
de Cultura, Recreio e Deporto e da SFUAP.  

Momento simbólico e carregado de 
valores no sentido da defesa do futuro 
foi a chamada das crianças que foram 
premiadas pelos seus desenhos, para re-
ceberem os respectivos prémios.

Seguiu-se um momento cultural com 
a actuação do Coro Polifónico do CSA, 
dirigido pelo Maestro Euclides Pio que 
presenteou a assistência com uma mag-
nífica actuação, retribuindo-lhe esta a 
sua satisfação com um forte aplauso.

A abrir o período das intervenções, 
Rui Nogueira, presidente do CSA, refe-
riu a importância da comemoração e da 
honra que foi para o CSA realizar esta 
sessão. De seguida, José Maia, membro 
da Direcção do CSA, fez uma breve sín-
tese daquilo que, do seu ponto de vista, 
foram os mais relevantes feitos da Ma-
rinha ao longo destes 700 anos de His-
tória, tendo sido sugerido à direcção do 
CSA a edição da sua intervenção. A ter-
minar este período, o Almirante CEMA 
destacou também feitos importantes 
da Marinha, como por exemplo o Trata-
do de Tordesilhas, entre outros. Referiu 
ainda que o que faz os marinheiros é a 

sua vida a bordo, pois quer o mar es-
teja calmo ou revoltoso, todos passam 
pelos bons e pelos maus momentos, as-
sim como pelos mesmos perigos, dando 
como o exemplo desses perigos o caso 
do submarino da Armada argentina. 

Antes do tradicional “Porto de Hon-
ra”, a sessão terminou ao som do Hino 
Nacional.

Cada vez mais se constata, que os 
Clubes, pela sua actividade, são institui-
ções, que elevam e promovem, social, cí-
vica e culturalmente, os associados, dan-
do para além disso, um forte contributo 
para a unidade de todos os marinheiros, 
ao mesmo tempo que concorrem para 
ajudar a promover e a projectar a boa 
imagem que a Marinha Portuguesa ain-
da continua a ter junto da população. 

Entretanto, no passado dia 12 de De-
zembro, teve lugar no Terreiro do Paço, 

em Lisboa, a cerimónia oficial, promovi-
da pela Marinha, alusiva ao encerramen-
to das comemorações dos 700 anos da 
sua criação formal, tendo estado a ANS 
representada pelo seu Presidente da 
Direcção. Neste evento participaram vá-
rias dezenas de meios navais, incluindo 
navios estrangeiros, e milhares de mili-
tares da Marinha. 

No passado dia 18 de Dezembro, ain-
da na sequência do repto lançado pelo 
CEMA aos clubes de militares do seu 
ramo, o Clube de Praças da Armada pro-
moveu também uma cerimónia come-
morativa dos 700 anos da criação formal 
da Marinha, que foi acompanhada de 
uma visita do Almirante CEMA às suas 
instalações na Cova da Piedade. A ANS 
fez-se representar por Mário Ramos, 
Presidente da Direcção.

Manuel Custódio p

A AOFA – Associação de Oficiais das Forças 
Armadas, assinalou 25 anos de existência. 
A cerimónia comemorativa deste quarto de 

século de actividade decorreu nas instalações da So-
ciedade Musical Recreativa Trafariense, freguesia em 
que a AOFA tem a sua nova sede, desde o início deste 
ano. Este acto contou com a presença de inúmeros 
convidados entre partidos políticos com representa-
ção parlamentar, autoridades autárquicas, represen-
tantes do MDN e dos quatro chefes militares, associa-
ções congéneres das forças de segurança, associações 
militares - tendo estado a ANS representada pelo pre-
sidente da Direcção - clubes militares e outras entida-
des representativas do mundo associativo civil.

Depois da mensagem do Presidente da Assembleia-
-Geral e da intervenção do Presidente do Conselho 
Nacional, António Mota, foram homenageados todos 
os associados que cumpriram 25 anos de vínculo asso-
ciativo. Foi também homenageada a Secretária da Di-
recção, Luísa Almeida, pelo apoio e relevantes serviços.

Momento muito significativo foi proporcionado pela 
actuação da Orquestra Ligeira do Exército.

A Direcção do jornal “O Sargento” endereça à AOFA 
e aos seus dirigentes, os votos de maiores sucessos na 
defesa da Condição Militar em geral e na defesa da sua 
massa associativa em particular. 

De entre as mensagens apresentadas, salientamos e 
transcrevemos a que foi endereçada pelo Juiz Bernar-
do Colaço que, pelo seu alcance e memória histórica, 

Oficiais criaram a sua associação 
há um quarto de século!

ajuda a ilustrar o que tem sido o percurso da realidade 
associativa militar.

“AOFA – 25 anos depois!

Excelentíssimo Senhor, Tenente-Coronel António 
Costa Mota 

Mui Ilustre Presidente da Direcção Nacional da AOFA.                                          

 Agradeço o convite que teve a amabilidade de me 
dirigir.

Saúdo V. Exª e por v/intermédio todos os associados 
da AOFA, com particular destaque àqueles com quem, 
e já lá vão bem mais de 25 anos, andava eu, enquanto 
representante do Sindicato dos Magistrados do Minis-
tério Público, destacado na pugna pelo associativismo 
representativo nas Forças Armadas. Tal ocorria numa 
altura em que o associativismo militar não passava da 
mera perspectiva de uma organização deontológica à 
luz do artigo 31º da Lei de Defesa Nacional, alteração 

do qual, portanto se impunha, sem dó nem piedade, 
por recusar a plena cidadania aos nossos militares. 

Recordo-me, a propósito de um Praesidium da EU-
ROMIL realizado em Lisboa em 1996 e ter aí afirma-
do que “o associativismo militar constitui um factor de 
coesão nas Forças Armadas. A coesão não se impõe; 
tem de ser sentida e vivida. Só um profundo sentimento 
de ligação entre militares e a finalidade do organismo 
a que pertencem é que pode dar consistência à reali-
zação prática da razão de ser do organismo militar. O 
seu fim último só se alcança quando os seus elementos 
activos se sentem dentro dele de corpo e alma e não 
apenas de corpo”.

Hoje, à distância de 25 anos, é eloquente ver a AOFA, 
juntamente com as outras associações representativas, 
como a ANS e a AP, canalizando as preocupações dos 
profissionais das nossas prestigiadas Forças Armadas 
no seu legítimo anseio em ver reconhecida a sua digni-
dade, aspecto esse nem sempre cuidado pelas chefias 
ou porque não querem, ou porque não podem. 

Bem-haja, pois, a AOFA, porque com uma organi-
zação deste calibre nada se quebra, nada se torce – 
avança-se. É também o meu anseio.

Lx-18 de Novembro 2017.              

António Bernardo Colaço                             
(juiz- Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça – 

jubilado)” p                                
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Há 99 anos, o fim de uma tragédia!

A 11 de Novembro de 1918, 
pelas 11 horas, foi assinado 
o Armistício entre as Forças 

Aliadas e a Alemanha, pondo assim fim 
à Primeira Guerra Mundial.

Para este conflito tinha sido enviado 
o Corpo Expedicionário Português (CEP) 
cujo heroico papel tive o privilégio de 
apreciar na Assembleia da República, 
em 2014, por ocasião da Exposição do 
Centenário da Primeira Grande Guerra 
organizada pelo Departamento de His-
tória da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas da Universidade Nova de Lis-
boa. Na mesma ocasião tivemos o pra-

A convite do Núcleo de Lisboa da Liga dos Com-
batentes, para participar na Cerimónia do Dia 
de Finados, realizada no passado dia 2 de No-

vembro, no Cemitério do Alto de São João, a ANS fez-se 
representar pelo Vice-Presidente da Assembleia Geral, 
Mário Pereira.

A presidir à cerimónia esteve o Presidente da Liga 
dos Combatentes. Estiveram, também presentes, os 
representantes do Estado-Maior General das Forças Ar-
madas, do Estado-Maior da Armada, do Estado-Maior 
do Exército, do Estado-Maior da Força Aérea, da Guarda 
Nacional Republicana, da Polícia de Segurança Pública, 
de entidades autárquicas de Lisboa e familiares de ex-
-combatentes.

Esta cerimónia de homenagem à memória dos Ex-

Cerimónia no Dia de Finados 
Cemitério do alto de s. João em lisboa

zer de entrevistar a Professora Doutora 
Maria Fernanda Rollo, (ver “O Sargento” 
nº 87 em www.ans.pt), responsável pela 
referida Exposição, que actualmente 
ocupa o cargo de Secretária de Estado 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior.

Além desta efeméride também se 
comemorou neste dia o 96º aniversário 
da Liga dos Combatentes e ainda o 43º 
Aniversário do Fim da Guerra Colonial.

Em Lisboa, em Belém, junto ao For-
te do Bom Sucesso, numa cerimónia 
presidida pelo Presidente da República 
e Comandante Supremo das Forças Ar-
madas, o Presidente da Liga dos Comba-

tentes, Tenente-General Chito Rodrigues 
usou da palavra, evocando as efemé-
rides e, apesar dos algo intempestivos 
conselhos sobre terrorismo e segurança 
interna, referiu um aspecto que tem es-
tado presente na luta da ANS desde há 
muito tempo: a pouca-vergonha do De-
creto-Lei nº 9/2002 que reduziu a uma 
dimensão de esmola o complemento de 
reforma devido aos combatentes, e que 
ainda o tornou alvo de tributação em 
sede de IRS.

Aliás, Marcelo Rebelo de Sousa re-
conheceu no seu discurso que a Nação 
“se tem manifestado avara” em pagar o 
devido tributo aos combatentes.

Vamos ver se desta vez conseguimos 
passar além dos discursos de circuns-
tância e efectivamente resolver este e 
outros problemas que afectam quem 
deu tanto de si pelo seu País. A dívida de 
gratidão a quem deu a vida, a saúde e a 
integridade física assim o exige.

No decurso da cerimónia foram de-
postas coroas de flores no Monumento 
ao Combatente, em homenagem aos 
mortos, tendo a Associação Nacional de 
Sargentos tomado o seu lugar, junto das 
suas congéneres que assim depuseram 
as suas coroas.

Após a passagem de uma formação 
de aviões F-16 da Força Aérea, deu-se 
início ao desfile das Forças em parada, 
com seis pelotões dos três Ramos das 
Forças Armadas e a Banda do Exército.

A encerrar, o Presidente da Repúbli-
ca descerrou uma placa de homenagem 
aos militares das Forças Nacionais Des-
tacadas (FND) que tombaram no cum-
primento do dever.

É sempre uma honra muito grande 
representar a nossa ANS. Mas, num dia 
como este, foi verdadeiramente especial 
poder homenagear tanta e tão boa gen-
te.

Vivam os Combatentes! Viva Portu-
gal!

Paulo Contreiras p

-Combatentes, decorreu junto à monumental Cripta dos 
Combatentes, onde foram prestadas as Honras militares 
por um pelotão constituído por militares dos três Ramos 
das Forças Armadas. 

O Presidente do Núcleo de Lisboa iniciou a cerimónia, 
proferindo algumas palavras alusivas ao acto, seguindo-
-se uma oração proferida pelo sacerdote oficiante. Após 
a oração, foram depositadas as coroas de flores a que se 
seguiram os toques regulamentares de homenagem aos 
mortos por um terno de clarins da Armada.

No final da cerimónia, teve lugar uma visita à Crip-
ta dos Combatentes, nomeadamente a Cripta dos Ma-
rechais, onde estão inumados os Marechais Gomes da 
Costa, António Spínola e Francisco Costa Gomes.

Mário Pereira p

Novo Assessor do CEMFA
 para a Categoria de Sargentos

Paulo José Ferreira de Vasconcelos, 
Sargento-Mor de Secretariado e Apoio 
dos Serviços, nasceu em Lisboa, a 29 de 
Setembro de 1961, é casado, tem um fi-
lho e vive em Almada.

Ingressou na Força Aérea Portuguesa a 
10 de Maio de 1982, na Base Aérea N.º 3 
(BA3), em Tancos, para o cumprimento 
do serviço militar obrigatório, tendo jura-
do bandeira a 30 de Junho do mesmo ano.

Concluiu o curso de preparação com-
plementar e técnica da especialidade de 
amanuense, em Agosto de 1982, tendo 
sido o melhor aluno.

Em Fevereiro de 1986 ingressou nos 
Quadros Permanentes (QP) após conclu-
são do Curso de Formação de Sargentos 
realizado no Centro de Instrução N.º 2 da 
Base Aérea N.º 2 (CI2/BA2), Ota.

Na sequência do ingresso nos QP, foi 
colocado na Direção do Serviço de Pes-
soal (DSP), em Alfragide, a desempenhar 
funções de Chefe do PRDT e da Área res-
ponsável pelos ficheiros de moradas e 
identificação do Sistema de Informação 

de Gestão da Aérea do Pessoal (SIGAP).
Em Abril de 1988 foi transferido para a 

Secção de Vencimentos do Comando Ope-
racional da Força Aérea, em Monsanto, re-
tornando à DSP em Outubro de 1989 para 
o cargo de Gestor de Tabelas do SIGAP, 
funções que manteve até Abril de 2016.

Foi promovido a Sargento-Mor a 17 
de Dezembro de 2014.

Em Abril de 2016 assumiu funções, 
em Luanda, de Tesoureiro e Adjunto do 
Chefe do Núcleo Administrativo-Logístico 
da Cooperação Técnico Militar em Ango-
la, tendo regressado a Portugal em Maio 
de 2017.

A 11 de Dezembro de 2017, a con-
vite do General Chefe do Estado-Maior 
da Força Aérea, assumiu as funções de 
Assessor do CEMFA para a Categoria de 
Sargentos.

Da sua folha de serviço constam nove 
louvores e seis condecorações, das quais 
se destacam a Medalha de Mérito Mili-
tar, a Medalha de Mérito Aeronáutico e 
a Medalha de Prata de Serviços Distintos.

 “O Sargento” deseja que esta nova 
missão seja cumprida com todo o suces-
so, alcançando os objectivos que melhor 
sirvam os Sargentos, a Força Aérea e o 
País. p
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Vencimentos – O regresso “à normalidade”!

O brutal aumento de impostos 
anunciado pelo então Minis-
tro de Estado e das Finanças, 

Vítor Gaspar, aliado aos cortes remu-
neratórios, colocados em prática pelo 
anterior governo PSD/CDS, entre 2011 
e 2015, provocaram em muitos agrega-
dos familiares dos nossos Camaradas 
um profundo desequilíbrio dos respecti-
vos orçamentos. Estes cortes obrigaram 
muitos deles a fazerem reduções signifi-
cativas em áreas tão elementares como 
as despesas de saúde, na educação dos 
filhos ou mesmo na alimentação, como 
única forma de poderem continuar a 
honrar os compromissos financeiros 
que, entretanto, tinham assumido.

Para mascarar o referido aumento de 
impostos e os cortes remuneratórios, o 
anterior governo instituiu o pagamen-
to dos subsídios de férias e Natal em 
duodécimos, primeiro para a Adminis-
tração Pública e depois também para 
os trabalhadores do privado, para que 
o valor mensal líquido dos boletins de 
vencimento não reflectisse a verdadeira 

extensão da maldade feita.
Mas esta medida encerrava também 

uma outra intenção, ao estabelecer o 
pagamento faseado dos duodécimos. 
Deixando-se de pagar doze meses de 
vencimento e dois de subsídios, re-
partindo-os em duodécimos ao longo 
do ano, pretendia-se desabituar os ci-
dadãos da prática de recebê-los e, as-
sim, faseadamente, ir reduzindo o seu 

pagamento, acabando-se por alterar as 
leis que reconhecem o direito dos cida-
dãos aos mesmos. Dava-se assim um 
contributo definitivo para as metas de 
redução da despesa pública, mas tam-
bém para baixar o designado “custo de 
produção”, que tantos advogam não ser 
competitivo, desvalorizando-se ainda 
mais o valor do trabalho dos cidadãos e 
reduzindo os seus já quase inexistentes 

direitos remuneratórios.
Após todo este tempo e depois de 

tanto “saque”, muitos são os Camara-
das que perderam a noção do seu ven-
cimento real, desconhecendo muitos 
deles qual o seu verdadeiro vencimento 
líquido mensal.

Em 2018 já não existirão cortes re-
muneratórios e os subsídios de férias e 
Natal passam a ser pagos por inteiro nas 
alturas em que são devidos, regressan-
do-se à “normalidade remuneratória”.

Desconhecendo-se neste momen-
to quais as tabelas de retenção mensal 
em sede de IRS que irão ser adoptadas 
para 2018, não é ainda possível fazer 
qualquer projecção dos valores líquidos 
a receber a partir de Janeiro de 2018. 
Fazendo jus à responsabilidade assumi-
da para com a massa associativa (e não 
só), estes cálculos serão oportunamente 
feitos e divulgados pelo Departamento 
de Estudos Sociais e Legislativos (DESL) 
da ANS, tão breve quanto possível.

Mário Ramos p

MILITARES, POLíCIAS E O DESCONGELAMENTO!

Militares e Polícias, reunidos 
na sede da ASPP/PSP, em 
Lisboa, no passado dia 6 de 

Dezembro, tomaram a decisão de pedir 
uma reunião urgente ao Primeiro-mi-
nistro com a finalidade de exigir o des-
congelamento das carreiras em 2018 e 
a contagem do tempo em que estiveram 
congelados, entre 2011 e 2017. 

A Associação Nacional de Sargentos 
(ANS), a Associação de Oficiais das For-
ças Armadas (AOFA), a Associação de 
Praças (AP), a Associação dos Profissio-
nais da Guarda (APG/GNR) e a Associa-
ção Sindical dos Profissionais da Polícia 
(ASPP/PSP), exigem o mesmo tratamen-
to que está a ser negociado com profis-
sionais de outros sectores da adminis-
tração pública em relação ao desconge-
lamento das carreiras no próximo ano.

No final da reunião, o presidente da 
APG/GNR, César Nogueira, declarou que 
foi decidido o pedido de uma reunião 
conjunta com o primeiro-ministro, An-
tónio Costa, uma vez que as associações 
ali representadas são tuteladas por mi-

nistérios diferentes (Defesa Nacional e 
Administração Interna).

César Nogueira afirmou que estes 
profissionais não querem ser discrimi-
nados uma vez mais. Lembrou que tam-
bém deram o seu contributo quando fo-
ram decididos os congelamentos, como 
todos os outros cidadãos e que, por isso, 
não aceitam ficar de fora do desbloque-
amento das carreiras e da contagem do 
tempo que foi congelado.

Para Paulo Rodrigues, presidente da 
ASPP/PSP, o que está em cima da mesa 
é o modelo, a forma, o método como se 
vai processar o descongelamento, não 
aceitando que para o mesmo problema 
existam posições diferentes. Afirmou 
ainda que o OE2018 permite a possibili-
dade de descongelar as carreiras e colo-
car os polícias e militares no escalão que 
lhes diz respeito, contabilizando o tem-
po que esteve congelado.

Enquanto os representantes da GNR 
e da PSP já tiveram reuniões com o MAI 
(que entretanto solicitou um levanta-
mento dos profissionais que têm as 

condições para progredir em 2018), as 
associações profissionais dos militares 
das Forças Armadas ainda não tiveram 
qualquer reunião com o MDN, embora 
individualmente tenham enviado ofícios 
a solicitá-lo.

Paulo Amaral, Vice-presidente da AP 
e, na circunstância, porta-voz das APM, 
afirmou aos jornalistas presentes que os 
militares querem que seja contabilizado 
o tempo em que as carreiras estiveram 
congeladas, entre 2011 e 2017, como 
acontece em outras áreas da função pú-
blica. Instado a adiantar que acções po-
derão estes profissionais levar a efeito se 
uma eventual reunião com o Primeiro-
-ministro não resultar em nada de con-
creto, replicou que para já, vão aguardar 
pela resposta do Primeiro-ministro e 
também do MDN.

ANS promove reuniões.

Já em reuniões de Sargentos, pro-
movidas pela ANS em 11 de Outubro e 

9 de Novembro, na Voz do Operário, em 
Lisboa, esta questão do descongelamen-
to das carreiras foi colocada e debatida, 
entre outras matérias relativas à vida e à 
carreira dos militares. 

Nestes encontros foram aprova-
das três “Moções”, por unanimidade e 
aclamação, uma em 11 de Outubro e 
duas em 9 de Novembro, abordando as 
questões inerentes ao incumprimento 
da legislação, à questão do atraso das 
promoções e consequente esbulho nos 
orçamentos dos militares, e a exigência 
do descongelamento das carreiras, con-
forme negociação em curso com outros 
sectores da administração pública. As 
Moções mandatam os dirigentes da ANS 
para, por todos os meios ao seu alcance, 
procure os melhores caminhos que con-
duzam às soluções desejáveis para estes 
vários problemas. Estas Moções foram 
entregues, em mão, na residência oficial 
do Primeiro-ministro, em 13 de Outubro 
e 13 de Novembro, respectivamente, 
por dirigentes e associados da ANS. p
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Voltamos “à carga”, sobre o fami-
gerado Decreto-lei 296/2009, de 

14 de Outubro. Aquele diploma sobre 
o qual a Marinha teima em não cum-
prir (em parte), tendo como primeiro 
objectivo a desistência por cansaço dos 
seus militares que se sentem afectados 
e injustiçados desde a existência deste 
decreto.

Na altura devida, camaradas houve, 
que fizeram chegar este sinal de mal-
-estar a quem detém a capacidade de 
decisão, remetendo para os respectivos 
serviços requerimentos a solicitar o pa-
gamento dos valores devidos.

As respostas foram vagas e sem fun-
damento, talvez propositadamente para 
ver se a coisa ficaria esquecida, compor-
tamento sintomático em matérias desta 
natureza, como referido num artigo pu-
blicado na anterior edição do jornal “O 
Sargento”, sobre o mesmo tema.

A própria condição em que estes mi-
litares se encontram (Reserva/Reforma) 
ajudaria, quiçá, a que isso acontecesse.

Erro crasso, meus amigos, pois fala-
mos de Marinheiros!

E quando falamos de Marinheiros, 
falamos acima de tudo de homens e 
mulheres habituados a enfrentar situ-
ações extremas e com uma capacidade 
de resistência ímpar. Logo, podem partir 

DESISTIR NÃO É O NOSSO LEMA!
do princípio que estes militares não irão 
desistir deste processo até que o previs-
to nos artigos 26º e 27º do respectivo 
Decreto-lei seja cumprido na íntegra.

Não se trata de um mero capricho! 
Trata-se sim, da defesa de princípios e 
direitos que assistem a estes camaradas 
e que, por todos os motivos, não devem 
nem vão deixar morrer esta luta.

Esta questão foi-se avolumando e, 
neste momento, a acção desenvolvida, 
fruto da apatia e inércia da instituição 
Marinha, levou a que um número con-
siderável de militares nas situações de 
Reserva e Reforma, remetessem ao Pre-
sidente do Tribunal de Contas um reque-
rimento a solicitar os seus ofícios e influ-
ência no sentido de mandar desenvolver 
as diligências e recomendações tidas 
por convenientes para que na Armada 
se cumpra a lei em conformidade com 
o que já é uma prática em toda a Admi-
nistração Pública e também nos outros 
ramos das Forças Armadas. 

Esta acção tem como suporte, se 
assim quisermos considerar, a análise 
referida na Auditoria às remunerações 
no Exército: militares na situação de Re-
serva, da qual resultou o Relatório n.º 
04/2014 – 2.ª S do Tribunal de Contas.

Torna-se assim mais notória a injusti-
ça e tratamento discriminatório a que os 

militares da Armada estão a ser expos-
tos no que a esta matéria diz respeito. 

Nenhum prazer nos move quando 
decidimos dar conhecimento destes 
factos a outros órgãos e instituições. Só 
o fazemos porque a isso nos obrigam! 
Ainda assim, conscientes de que esta ac-
ção possa não ser suficiente para que se 

atinja o objectivo, estamos disponíveis 
para recorrer por todos os meios legais, 
levando estes factos ao conhecimento 
das entidades civis que considerarmos 
importantes no processo, a todas as en-
tidades militares e a todos os órgãos de 
soberania, até à resolução do problema.

António Taveira p

O presente artigo aborda, superficialmente e 
reduzidamente, a questão das equivalências 
académicas da formação profissional nas For-

ças Armadas Portuguesas, designadamente na Marinha 
e a título meramente exemplar o caso dos Maquinistas 
Navais.

Num tempo em que as habilitações académicas e 
profissionais tomam relevo na sociedade portuguesa, 
em que a mobilidade profissional é uma realidade e em 
que os militares profissionais estão sujeitos à passagem 
à situação de reserva compulsiva em idades impeditivas 
de usufruírem da pensão de reforma respectiva, parece 
pertinente a consideração do necessário reconhecimen-
to académico e/ou profissional da formação ministrada 
no âmbito militar, afim de se apresentarem competente-
mente apetrechados no mercado de emprego.

Eleger este tema como válido para atenção dos inte-
ressados é sinónimo de necessidade de reconhecimento 

Formação e Equivalências
a Valorização da Profissão militar

profissional com vista a favorecer a empregabilidade em 
época de crise económica e social. O avanço no reconhe-
cimento da qualificação dos cursos e ações de formação 
ministrados nas Forças Armadas é um processo que nos 
parece indubitável e que carece da contribuição de to-
dos os interessados. Trata-se, fundamentalmente, de 
assegurar o futuro.

O reconhecimento da equivalência académica e/ou 
profissional da formação diversa ministrada nas Forças 
Armadas contribui para o papel desempenhado pela 
Instituição militar em termos da coesão nacional, mas 
também para a valorização e prestígio de cada militar 
profissional e reforço potencial dos seus réditos. Pela via 
do reconhecimento académico e/ou profissional, os mi-
litares profissionais sujeitos a qualquer situação inopina-
da na sua carreira não se apresentam em desvantagem 
relativa no mercado de emprego. 

Em múltiplas situações, aliás, o reconhecimento das 
equivalências em apreço nem deve obstar a um pro-
cesso razoavelmente célere, denominadamente no que 
concerne às áreas ocupacionais mais próximas da for-
mação requerida para o exercício de determinadas ati-
vidades no âmbito civil.

Servimo-nos do exemplo dos Maquinistas Navais. 
Neste concreto, como porventura no caso dos Eletrotéc-
nicos, parece necessária uma abordagem aprofundada, 
pelo historial de décadas no tocante à matéria das equi-
valências académicas e/ou profissionais. Assim, como 
mera ilustração apresenta-se o estabelecido na Classifi-
cação Portuguesa das Profissões (2010), para os oficiais 
maquinistas de navios (pertencentes ao Grande Grupo 
de TÉCNICOS E PROFISSÕES DE NÍVEL INTERMÉDIO):

“3 1 5 1 Oficial maquinista de navios
3 1 5 1.0
Compreende as tarefas e funções do oficial maquinis-

ta de navios que consistem, particularmente, em:
Controlar e participar na operação, manutenção e 

reparação das máquinas e equipamentos (mecânicos, 
elétricos e eletrónicos) do navio. 

Encomendar combustível e outras provisões para a 
casa das máquinas e manter registos das operações. 

Executar supervisão técnica da instalação, manuten-
ção e reparação das máquinas e equipamentos do navio 
de acordo com especificações e normas estabelecidas. 

Inspeccionar e executar manutenção e reparação de 
emergência nos motores, máquinas e equipamento au-
xiliar. 

Manter a casa das máquinas vigiada, monitorizada, 
anotando o desempenho dos motores, máquinas e equi-
pamento auxiliar”.

Facilmente se constata que as tarefas e funções de-
finidas identificam-se com o desempenho dos Maqui-
nistas Navais. No entanto, os enquadramentos legal e 
formativo não atribuem a estes o reconhecimento aca-
démico e/ou profissional do nível dos oficiais maquinis-
tas. Provavelmente, poder-se-ão multiplicar os exemplos 
em inúmeras áreas nos três Ramos das Forças Armadas.

O propósito do texto esgota-se na apresentação re-
sumida e básica da necessidade premente do reconhe-
cimento da formação profissional ministrada nas Forças 
Armadas, pelas razões referidas ao longo do artigo. O 
exemplo apontado surge em oportunidade e não pode 
ser perspectivado em função de qualquer atributo ou 
preferência.

Em síntese, cabe aos militares, a todos os militares, 
contribuírem para a respectiva valorização pessoal e 
institucional neste campo do reconhecimento da res-
pectiva formação académica e/ou profissional. Assim o 
queiram!

Dinis Fonseca p
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”O EMFAR NÃO É ASSUNTO ENCERRADO”!

O dia 21 de Dezembro de 2017, 
para além assinalar o Solstí-
cio de Inverno, ficará marca-

do como um dia histórico para todos os 
Sargentos de Portugal, reforçando o que 
a sabedoria popular nos ensina e que a 
vida se tem encarregado de confirmar: 

A ANS e os Sargentos de Portugal, 
têm-se batido arduamente para, entre 
outras coisas, fazer reverter o retrocesso 
histórico e civilizacional que foi a impo-
sição de os Sargentos ingressarem nos 
Quadros Permanentes, com o posto de 
Subsargento/Furriel, através de altera-
ção ao seu Estatuto (EMFAR – Estatuto 
dos Militares das Forças Armadas), pu-
blicada em Julho de 2015! 

Desde pelo menos o final de Outu-
bro de 2014, através do Comunicado nº 
12/2014, repetindo-se logo no primeiro 
Comunicado de 2015, também em 2016, 
mas com muito particular insistência, 
sempre com argumentação bem funda-
mentada e dificilmente rebatível, que 
em muitos dos comunicados ao longo 
de 2017, esta matéria foi alvo de enor-
me persistência por parte da ANS, que 
sempre afirmou que “o EMFAR não é as-
sunto encerrado”! 

Contra os que baixaram os braços, a 

ANS sempre os levantou. 
Contra os que desistiram, a ANS sem-

pre persistiu. 
Esta é a diferença entre quem luta 

por convicções ou por ondas de impulso!
Por iniciativa política do grupo par-

lamentar do Partido Comunista Portu-
guês, pelo Projecto de Lei 340/XIII, a 
Assembleia da República iniciou um de-
bate sobre o EMFAR.

Esta iniciativa visava, sem prescin-
dir de uma futura revisão mais global 
do diploma, corrigir os aspectos mais 
gravosos do Decreto-Lei nº 90/2015, 
produzido pelo anterior governo PSD/
CDS-PP, que introduziu graves distorções 
e causou enorme instabilidade entre os 
militares portugueses, com particular in-
cidência sobre os Sargentos de Portugal.

Tendo baixado sem votação, coube 
a um grupo de trabalho, no âmbito da 
Comissão de Defesa Nacional, a discus-
são das alterações legislativas a este 
diploma. Nesse enquadramento, a ANS 
– bem como a AOFA e a AP – foi chama-
da a uma audição nesta comissão aon-
de apresentou as razões da sua discor-
dância com a situação, para além de ter 
também solicitado audiências a todos os 
grupos parlamentares e, mais uma vez 
mais, feito chegar aos deputados as suas 
propostas de alteração a este tão impor-
tante documento. 

Destes trabalhos resultou um texto 
de substituição apresentado pela Co-
missão de Defesa Nacional, relativo ao 
Projecto de Lei nº 340/XIII/2ª (PCP). Este 

texto contendo as alterações ao EMFAR 
foi votado favoravelmente praticamente 
por unanimidade. Todos os grupos par-
lamentares o aprovaram. Apenas o de-
putado do PAN se absteve. 

As alterações agora aprovadas de-
monstram claramente que se pode 
chegar a melhores resultados quando 
as estruturas representativas são devi-
damente auscultadas e integradas nos 
processos legislativos, aspecto que a As-
sembleia da República fez (e bem!) mas 
que sucessivos Governos recusam fazer. 

O regresso à condição de ingresso 
nos Quadros Permanentes para a cate-
goria de Sargentos no posto de Segun-
do-Sargento (como nunca deveria ter 
deixado de ser) é, sem dúvida, uma vi-
tória com sabor muito especial. Justa e 
merecida! Os quatro Subsargentos Mú-
sicos do Estágio Técnico Militar, da Mari-
nha, e os sessenta e seis Furriéis do CFS 
2016/2017 da Força Aérea, serão alvo 
do resultado desta vitória. Já não serão 
Subsargentos nem Furriéis, mas sim Se-
gundos-Sargentos! E daqui para diante, 
assim acontecerá com todos os militares 
que terminem os respectivos Cursos de 
Formação de Sargentos. 

Mas também a substituição do de-
ver especial de "isenção política" por 
“isenção partidária”, a proibição da 
suspensão dos direitos de parentalida-
de em simultâneo nos casos em que 
os dois progenitores sejam militares, a 
clarificação do desempenho da função 
de Sargento-Mor (entre outras) como 

assessor do respectivo CEM, ou ainda a 
integração no seu Estatuto Profissional 
do “Direito de Associação”, entre outras 
alterações, constituem passos significa-
tivos para a redignificação da classe de 
Sargentos em particular e dos militares 
em geral, na sua condição de cidadãos 
de corpo inteiro.

Esta vitória apenas foi possível graças 
ao esforço e vontade de lutar para repor 
a justiça e a dignidade que os Sargentos 
de Portugal merecem.

Sendo certo que as várias alterações 
ao EMFAR aprovadas na Assembleia da 
República, significam, à partida, uma 
importante vitória da luta travada pelos 
Sargentos, deverão merecer, no entan-
to, atenta e melhor análise assim que 
o texto final for publicado em Diário da 
República.

Mas, não desvalorizando o resultado 
alcançado, estas alterações não apagam 
o muito que há ainda a fazer pela dig-
nificação dos Sargentos em particular, e 
dos militares em geral, nos planos pro-
fissionais, materiais e sociais, incluindo 
no próprio EMFAR. Após o período das 
festas, reforçados com esta vitória histó-
rica, é necessário continuar a lutar por 
tudo o que ainda que está por alcançar 
ou que é necessário modificar.

Com esta alteração no posto de in-
gresso na categoria de Sargentos do 
Quadro Permanente, é evidente que faz 
todo o sentido que sejam revistas as mo-
dalidades de promoção em toda a car-
reira dos Sargentos. Não se compreende 

“quem luta pode não 
ganhar, mas quem não 

luta já perdeu”!

PARLAMENTO VOTA VITÓRIA HISTÓRICA DOS SARGENTOS.
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”O EMFAR NÃO É ASSUNTO ENCERRADO”!

Cerimónia de encerramento do CFS 2016/2017 da FAP, no CFMTFA, Ota

PARLAMENTO VOTA VITÓRIA HISTÓRICA DOS SARGENTOS.

que só nos Sargentos não haja nenhuma 
promoção por diuturnidade. A promo-
ção de Segundo-Sargento a Primeiro-
-Sargento também deverá voltar a ser 
por diuturnidade.

No plano da Formação, continua a 
incorrer-se na falta de reconhecimento 
académico para os Sargentos, insistindo-
-se no logro de tentar fazer do “nível 5” 
algo mais do que aquilo que efectiva-
mente é. 

Fica por materializar a figura de 
“Tempo Máximo de Permanência no 
Posto”, mecanismo importante para evi-
tar que haja Sargentos que se arrastem 
há mais de 19 anos no posto de Primei-
ro-Sargento. 

Num outro plano, mas com uma in-
contornável ligação ao EMFAR, o Regu-
lamento de Avaliação do Mérito dos Mi-
litares das Forças Armadas (RAMMFA), 
cuja nova versão entrará em vigor em 1 

de Janeiro de 2018, merece igualmente 
alterações antes que comece a produzir 
estragos. Sobre este assunto nos debru-
çamos num outro artigo, nesta edição do 
jornal “O Sargento”. 

Entretanto, a ANS fez questão de 
reafirmar a sua disponibilidade para 
um diálogo que se traduza em trabalho 
concreto visando a valorização e digni-
ficação dos Sargentos, dos militares em 
geral e da Instituição Militar.

21 de Dezembro de 2017, dia do 
Solstício de Inverno! O dia e a noite têm 
exactamente a mesma duração. Depois 
deste, os dias começam a "crescer" e a 
luz vai vencendo a escuridão.

Também os Sargentos, com a força da 
vitória alcançada neste dia, continuarão a 
fazer crescer a vontade e a determinação 
de lutar pelo muito que ainda há por fa-
zer na defesa da dignidade dos Sargentos 
de Portugal e das suas famílias. p

A Camaradagem Não É Palavra Vã!

Numa iniciativa, carregada de 
emoção, mas de um enorme 
significado e demonstração 

de camaradagem, os alunos do CFS-QP 
2016/2017, da Força Aérea, prestaram 
homenagem a Ricardo Júlio Fonseca Tei-
xeira, Furriel Graduado, Mecânico Elec-
tricista de Instrumentos de Avião (ME-
LIAV), camarada colega do seu curso que 
faleceu em Julho de 2017, vítima de um 
acidente de viação.

Por ocasião da cerimónia da abertura 
oficial do ano lectivo 2017/2018, no Cen-
tro de Formação Militar e Técnica da Força 
Aérea, CFMTFA, na Ota, em que também 
se procedeu à cerimónia do encerramen-
to formal do CFS-QP 2016/2017, os no-
vos Sargentos do Quadro Permanente da 
Força Aérea, entenderam fazer a entrega 
do símbolo do seu curso (patch) ao irmão 
do camarada falecido.

O Chefe do Curso, Raúl Caldas, fez a 
entrega de uma caixa em madeira, com 
tampo de vidro, contendo o símbolo do 
seu curso, a Hélder Teixeira, militar da 
GNR. É de realçar que Ricardo e Hélder 
Teixeira são filhos de um militar da Força 
Aérea, na situação de Reforma, o Sargen-
to-Chefe MELIAV Teixeira.

A este gesto solidário promovido pe-
los sessenta e seis elementos que agora 
ingressaram nos Quadros Permanentes 
da Força Aérea, na categoria de Sargen-
tos, juntaram-se, naturalmente, todos os 
presentes. 

Este acto é bem demonstrativo de 
que, paricularmente entre os milita-
res, a camaradagem e a solidariedade 
não são, nem podem nunca ser, pala-
vras vãs e que se expressam com mais 
sentido e propriedade quando o mo-
mento é de dor. p
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“O dono de um talho foi surpreendido pela entrada 
de um cão dentro da loja. Enxota-o, mas o cão volta 
a entrar. Volta a enxotá-lo e repara que o cão traz um 
bilhete na boca. Apanha o bilhete e lê: “Manda-me 
12 salsichas e uma perna de carneiro, por favor?“ 
Também repara que o cão tem na boca uma nota de 
50 euros. Avia o cão e põe-lhe o saco de compras na 
boca. Impressionado e como estava para fechar, re-
solve seguir o cão. O cão desce a rua, chega aos se-
máforos e com um salto, carrega no botão para ligar o 
sinal verde. Aguarda a mudança de cor do sinal, atra-
vessa pela passadeira e segue rua abaixo. O talhante 
estava perplexo! Ele e o cão caminham pela rua, até 
que o cão parou à porta de uma casa e pôs as com-
pras no passeio. Virou-se um pouco, correu e atirou-
-se contra a porta. Repetiu o acto, mas ninguém lhe 
abre a porta. Contorna a casa, salta um muro e, numa 
janela, começa a bater com a cabeça no vidro várias 
vezes, retornando para a porta. De repente, aparece 
um tipo enorme que mal abre a porta, começa a bater 
no cão. O talhante corre até ao homem, tenta impedi-
-lo de bater mais no cão e diz-lhe bastante indignado: 
“Oh homem, o que é que está a fazer? O seu cão é 
um génio!” O homem, com maus modos responde: 
“Um génio? Já é a segunda vez esta semana que este 
estúpido cão se esquece da chave em casa!” 

Moral da história: Podes continuar a exceder as 
expectativas, mas... a tua avaliação depende sempre 
da competência de quem avalia!”

Esta história ilustra, de uma forma caricatural, 
aquilo em que se pode tornar “a avaliação” no seio 
das Forças Armadas caso não se consiga travar e re-
ver o famigerado regulamento publicado pela Porta-
ria n.º 301/2016, de 30 de Novembro, que aprovou o 
RAMMFA - Regulamento da Avaliação do Mérito dos 
Militares das Forças Armadas, para entrar em vigor em 
1 de Janeiro de 2018.  

Mais uma vez, e é já dolorosa a insistência nesta te-
cla, na elaboração deste diploma não se observou, na 
íntegra, a Lei Orgânica n.º 3/2001, de 29 de Agosto, pois 
não foi constituído qualquer grupo de trabalho integran-
do representantes das Associações Profissionais de Mili-
tares (APM), nem houve capacidade para acolher os co-
mentários pedidos às APM e por estas atempadamente 
enviados, diga-se. Como já vem sendo prática, o pedido 
de comentários foi realizado a poucos dias da sua publi-
cação, não permitindo às APM tempo de estudo e refle-
xão suficientes para emitir uma opinião mais sustentada 
e participada pelos associados que representam, princi-
pais visados pela mesma e, como se veio a verificar, nem 

sequer os contributos enviados foram contemplados nas 
versões publicadas do diploma.

Tendo sido os representantes das APM chamados 
à Assembleia da República, para uma audiência na Co-
missão de Defesa Nacional para se pronunciarem so-
bre o diploma, mas já após a sua publicação, e tendo 
inclusivamente ouvido, no mesmo dia, a promessa por 
parte de representantes do Partido Socialista, de uma 
eventual futura revisão na mesma comissão, tal, no en-
tanto, não aconteceu. 

Deste modo, e atendendo a que não foi conside-
rada a necessidade de reajustar a estrutura, métodos 
e funcionamento dos Conselhos de Classes, Armas ou 
Serviços e Especialidades que devem enquadrar a apli-
cação do diploma, mas antes se optou pela revogação 
dos diplomas que caracterizavam estes Conselhos, sem 
contudo acautelar a publicação de outros, e uma vez 
que podemos verificar que o citado diploma é gerador 
de danos no espírito de corpo no seio das Forças Ar-
madas, enfermando de graves problemas, urge tomar 
posição sobre o mesmo e acautelar que tais danos não 
se materializem pondo em causa a unidade, a coesão e 
a disciplina nas Forças Armadas.

Se, em tese, o diploma pretenderia contribuir para 
o desenvolvimento da carreira dos Militares, não é 
esse o resultado conseguido. De facto, a complexa ma-
triz da avaliação serve o fim de promover, forçando, a 
“funcionalização” e até a eventual “partidarização” dos 
Militares, quando se põe fim a um Regulamento base-
ado na Avaliação da Formação e Antiguidade no Posto 
para um outro baseado essencialmente na Avaliação 

Individual dos Militares. Convém lembrar que este re-
gulamento prevê que os louvores dados por decisores 
políticos são mais “valiosos” que louvores dados por 
profissionais militares.

Num processo, já de si, fortemente carregado de 
subjectividade, como o é qualquer mecanismo de ava-
liação pessoal, não se compreende que tenha sido re-
tirada a figura da média ponderada do avaliador, factor 
que contribui, com efeitos práticos comprovados, para 
estabelecer mais justiça e aliviar o peso dessa subjec-
tividade, procurando trazer alguma objectividade ao 
processo. 

Para agravar, verifica-se que esta média pode ser 
ainda inflacionada com as preferências dos Chefes de 
Estado-Maior, sem que seja estabelecida uma meto-
dologia que se perceba como este “poder” pode ser 
utilizado, nem quais os seus limites.

Por outro lado, e focando um outro aspecto, não se 
compreende porque é que há competências que não 
são avaliadas todas com o mesmo peso e em todas as 
situações. 

Por exemplo – em funções de execução, a cultura 
geral não é avaliada! Será que um Primeiro-Sargento 
ou um Segundo-Sargento, por serem executantes são 
cidadãos incultos? 

Para além destes aspectos, existem questões técni-
cas de grande complexidade. Conforme a lista constan-
te do Anexo B da Portaria, a que se refere o nº 2 do 
Artigo 20º do regulamento em causa, somos confron-
tados com quinze competências a conjugar com dez 
possibilidades de potencial de avaliação.

Mas é ainda mais complexo: para cada competência 
há cinco descritores, o que pode significar que se tenha 
de aplicar a cada avaliado setenta e cinco descritores 
avaliativos.

Existe assim, objectivamente, e só pelo critério 
quantitativo, a séria possibilidade de introduzir no mo-
mento avaliativo uma componente de “arbitrarieda-
de” perante avaliados com o mesmo perfil profissional 
(posto, idade, função) de ramo diferente e/ou no mes-
mo ramo.

Torna-se evidente que, por esta via – perante dife-
rentes formulações, a que acresce o uso e aplicação 
excessiva de conceitos indeterminados – é grande a 
possibilidade de se vir a ferir o princípio da igualdade 
perante a lei, a que se refere o Artigo 13º da Constitui-
ção da República, princípio também repetido no nº 2 
do Artigo 266º.

Para além destes aspectos, introduzem-se uma série 

O “novo” RAMMFA e a Avaliação de (des)empenho
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O “novo” RAMMFA e a Avaliação de (des)empenho
de poderes arbitrários que contradizem as bases da ob-
jectividade que a avaliação dos militares requer, pois em 
cada tipologia de avaliação agora prevista, está criada 
a possibilidade de contrariar, caso a caso, os resultados 
verificados e obtidos pelos avaliados com base nas nor-
mas agora citadas, uma vez que se permitem diferentes 
ponderações consoante o posto através da intervenção 
dos CEM’s com variação de 5%. Na metodologia e quan-
tificação da avaliação individual permite-se uma harmo-
nização anual dos CEM’s por despacho. Na metodologia 
e quantificação da avaliação da formação e na metodo-
logia e quantificação da avaliação disciplinar permite-se 
a intervenção dos CEM’s definindo coeficientes e/ou 
adicionando valores. Na metodologia e quantificação 
da avaliação complementar, permite-se a intervenção 
dos CEM’s a adicionar um valor ao valor atribuído em 
sede de Conselho e a considerar outros elementos do 
currículo, em termos a definir por despacho do CEM do 
respectivo ramo.

Mesmo no plano das garantias de reclamação e 
recurso, perante avaliações desfavoráveis ou com fal-
ta de mérito, mais uma vez não se optou por seguir 
o previsto no regime geral do Código do Procedimen-
to Administrativo, dando a possibilidade aos Militares 
de ir logo para tribunal administrativo defender as 
suas posições. Optou-se antes por levar os militares a 
ter de esperar pelo calvário da pronúncia hierárquica, 
pelo menos 30 dias, para poder recorrer ao mecanismo 
da impugnação contenciosa, o que pode ser manifes-
tamente prejudicial para o avaliado e que, tendo em 
conta o já muito dilatado prazo de decisão dos tribu-
nais administrativos, agrava ainda mais a penosidade 
da situação.

O que se desejaria era uma medida que procurasse 
uniformizar e tornar comum procedimentos e princípios, 
de modo a tornar-se na principal ferramenta de trabalho 
para estruturas que nada têm de comum entre si, por-
que nem os atores, nem os métodos, nem os processos 
são uniformes, transparentes e expressivos da melhor 

legalidade que a esta matéria compete.
Temos a convicção que a implementação deste Re-

gulamento, nos termos em que foi publicado, será um 
elemento desestabilizador do espírito de corpo, pon-
do em causa a coesão e a disciplina no seio das Forças 
Armadas, concorrendo para a sua descaracterização e 
sendo, para além disso, um elemento fortemente con-
dicionador do justo e coerente desenvolvimento das 
carreiras militares.

No passado dia 12 de Dezembro, em Reunião de 
Sargentos promovida pela ANS, na Voz do Operário, 
em Lisboa, esta matéria foi debatida e os presentes 
reiteraram a sua disponibilidade para participar na 
construção de um Regulamento mais justo e equilibra-
do pois defendem que não é mudando leis de forma 
desconexa que se resolvem problemas, sem que se-
jam tidas em conta as implicações que essa mudança 
encerra. Defenderam que a mudança coerente e sus-
tentada só é possível com a integração, participação 

e contributos de todos na procura da melhor solução, 
num clima de frontalidade e diálogo leal entendível 
pelos militares, no respeito pelo seu passado, na de-
fesa do seu presente e na construção do seu futuro.

No final da reunião, e posta uma “Moção” à vo-
tação, aprovada por unanimidade e aclamação, os 
Sargentos mandataram a Direcção da ANS e restantes 
Órgãos Sociais para que, individualmente e em con-
junto com outras associações congéneres, desenvol-
vam todos os meios, de maior ou menor visibilidade 
e impacto, junto de todas as entidades julgadas per-
tinentes, para exigir a suspensão de eficácia da Por-
taria nº 301/2016, de 30 de Novembro, que aprovou 
o Regulamento de Avaliação do Mérito dos Militares 
das Forças Armadas, mandatando ainda a Direcção da 
ANS e restantes Órgãos Sociais para que procedessem 
à entrega da “Moção”, em mão, na residência oficial 
do Primeiro-Ministro, o que foi feito no passado dia 
14 de Dezembro. p

Lutar pelo CSFA!
No ano em que completou 31 anos 

de existência, fundado em 31 de Julho 
de 1986, o CSFA – Clube dos Sargentos 
da Força Aérea, atravessa uma fase difí-
cil, mas continua a lutar pela sua sobre-
vivência e necessária existência!

Face às dificuldades que se arrastam 
desde há vários anos, particularmen-
te na renovação de quadros dirigentes 
e na captação de associados junto dos 
mais novos Sargentos, foi convocada 
para o passado dia 25 de Novembro 
uma Assembleia-Geral cujos dois pontos 
da ordem de trabalhos mencionavam a 
“Dissolução do Clube de Sargentos da 
Força Aérea Portuguesa” e a “Nomeação 
de uma Comissão Liquidatária caso seja 
aprovado o ponto um”. 

Realizada na sede social, em Chelas, 
Lisboa, desta Assembleia-Geral não saiu 
a dissolução do CSFA pois, de acordo 
com o Artigo 42º dos estatutos, tal só 
poderá ocorrer se aprovado por maioria 
de três quartos dos sócios efectivos do 
clube. Tendo votado naquela Assembleia 
apenas trinta e dois associados, que se 
dividiram entre 56% pela dissolução e 

44% pela não dissolução, naturalmente 
que tal decisão não seria possível. 

Face a este quadro, e tendo a Direc-
ção em exercício, assumido a disponibi-
lidade para assegurar as funções até ao 
final deste ano, foi decidido convocar 
nova Assembleia-Geral com vista à cons-
tituição de uma resposta para a situação.

Assim, no passado dia 16 de Dezem-
bro reuniu a Assembleia-Geral com um 
ponto único na ordem de trabalhos: 
“Eleição dos Órgãos Sociais para o Bié-
nio 2018/2019”. Desta Assembleia resul-
tou a eleição da única lista que se cons-
tituiu e se apresentou ao acto eleitoral.  
Assembleia-Geral: Fernando Casimiro, 
José Parente e Joaquim Mira; Direcção: 
António Mata, Miguel Parada e José 
Henriques; Conselho Fiscal: Samuel Gi-
rão, Manuel Citério e Luís Júdice. Estes 
órgãos sociais do CSFA tomarão posse 
no próximo dia 3 de Janeiro de 2018, na 
sede do CSFA.

A ANS esteve representada pelo Pre-
sidente do Conselho Fiscal, José Pereira 
e pelo director do jornal “O Sargento”, 
em ambas as assembleias. Para além 

das naturais preocupações na qualidade 
de sócios do clube, quiseram levar a in-
questionável solidariedade institucional 
e manifestaram a disponibilidade para 
colaborar na procura de soluções que 
ajudem a ultrapassar as dificuldades, 
apelando a uma maior aproximação en-
tre estas duas organizações representa-
tivas de Sargentos, como acontece entre 
a ANS e outros organismos congéneres.

É de assinalar que este clube faz, des-
de há muitos anos, a entrega do prémio 
CSFA a um aluno que termina o Curso de 
Formação de Sargentos, no CFMTFA, na 
Ota, o que, apesar das dificuldades, tam-
bém se verificou pela mão de João Coxo, 
o presidente da Direcção cessante, no 
passado dia 13 de Dezembro com o CFS 
2016/2017 que entretanto terminou.

Recordamos que António Mata, elei-
to presidente da Direcção para o biénio 
2018/2019, foi o último director de “O Vo-
ador”, órgão oficial do CSFA, revista que 
tão boas leituras proporcionou a sócios e 
não sócios do clube. Desejamos que esta 
revista volte a proporcionar “bons voos” 
aos Sargentos da FAP, e não só!

Embora se tenham claramente as-
sumido como uma solução de recurso, 
os dirigentes agora eleitos apelam aos 
Sargentos da Força Aérea em especial, 
mas naturalmente também aos Sargen-
tos dos outros ramos das Forças Arma-
das, para que se inteirem da existência 
do clube, divulguem e participem na 
sua dinamização, dando razão e força à 
sua existência pois, como temos ouvido 
dizer, “um clube vivo é um clube 
participado”!  p
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também expressou sua insatisfação por 
o factor social e humano, ou seja, a di-
mensão humana, até agora não estar 
devidamente incluída nos esforços para 
formalizar a chamada Cooperação Estru-
turada Permanente (PESCO – Permanent 
Structured Cooperation).

Janis Baškers, presidente da LSA, a 
associação de militares da Letónia, to-
mou a palavra e deu as boas-vindas aos 
participantes, agradecendo à EUROMIL 
a organização do seu 116º Presidium 
em Riga. Compartilhou alguns aspectos 
sobre a história da LSA e seus projectos 
actuais, como por exemplo, o apoio da 
educação nacional e patriótica, bem 
como o aumento das pensões.

Nos últimos meses, realizaram-se muitas 
reuniões entre representantes dos estados 
membros da União Europeia, a vários níveis, 

para discutir o documento franco-alemão sobre a cha-
mada CEP - Cooperação Estruturada Permanente, (em 
inglês PESCO – Permanent Structured Cooperation). O 
objectivo foi chegar a um acordo para assinar uma noti-
ficação indicando os estados membros que desejavam 
participar deste processo.

Na segunda-feira, 13 de Novembro, 23 estados 
membros assinaram esta notificação conjunta indi-
cando sua vontade e disponibilidade para fazer parte 
desta CEP. A cerimónia de assinatura decorreu du-
rante um Conselho dos Negócios Estrangeiros, na 
qual participaram também os Ministros da Defesa. 
Na altura, a Dinamarca, a Irlanda, Malta, Portugal e 
o Reino Unido não assinaram a notificação que foi, 
entretanto, enviada ao Conselho e ao Alto Represen-
tante. Posteriormente, Portugal assinou a sua parti-
cipação, tendo sido esta decisão publicada em Diário 
da República no passado dia 13 de Dezembro. Nes-
te momento, Dinamarca, Malta e Reino Unido, não 
subscreveram o documento.

Numa tomada de posição pública, a EUROMIL, 
aplaude, em tese, a iniciativa. Nessa tomada de po-
sição, a EUROMIL considera que a CEP é um quadro 
jurídico ambicioso, vinculativo e inclusivo pelo qual 
os Estados membros podem melhorar os seus res-
pectivos recursos militares e capacidades de defesa 
através de iniciativas bem coordenadas e projectos 
concretos. Aliás, o Anexo I da notificação afirma que 
"consideramos uma CEP inclusiva como o instrumen-

to mais importante para promover a segurança e a 
defesa comuns numa área onde é necessária mais 
coerência, continuidade, coordenação e colaboração. 
Os esforços europeus para esse fim devem ser unidos, 
coordenados e significativos e devem basear-se em 
directrizes políticas comumente acordadas". No en-
tanto, a EUROMIL lamenta que não exista um com-
promisso vinculativo em matéria de direitos sociais e 
humanos para o pessoal militar referido no Anexo II 
da notificação. Embora, com a introdução da CEP, os 
militares de toda a Europa venham a trabalhar mais 
próximos do que nunca, ainda não gozam dos mes-
mos direitos e liberdades fundamentais, condições de 
trabalho e protecção social. Enquanto os homens e as 
mulheres que servem os seus países nas Forças Arma-
das são, em última instância, essenciais para tornar 
a CEP bem-sucedida, foram, no entanto, deixados de 
fora do quadro, quando os Ministros da Defesa nego-

A chamada Cooperação Estruturada 
Permanente e a posição da EUROMIL!

ciaram números, estruturas e projectos. A EUROMIL 
acredita que os Estados membros perderam uma ex-
celente oportunidade para coordenar as suas obriga-
ções no plano humano e social relativamente aos seus 
militares. Provavelmente, os líderes europeus acre-
ditam que o compromisso e a motivação desses ho-
mens e mulheres podem ser dados como garantidos.

A EUROMIL afirma não poder tolerar que os mili-
tares se tornem vítimas da sua lealdade, consciência 
de dever e profissionalismo! Os militares merecem 
melhor! Por conseguinte, a EUROMIL vem apelar aos 
líderes europeus para que não mostrem apenas a sua 
ambição em matéria de projectos militares, mas que a 
assumam também no que diz respeito à garantia de di-
reitos e liberdades fundamentais para o pessoal militar, 
harmonizando as condições de trabalho e a protecção 
social dos homens e mulheres que protegem a segu-
rança e a defesa europeias. p

No passado dia 20 de Outubro, 
cerca de 60 delegados de 
20 associações e sindicatos 

membros e observadores participaram 
em Riga, na Letónia, no 116º Presidium 
da EUROMIL. O Presidium aprova a po-
lítica proposta pela Direcção, decide so-
bre a adesão de associações e sindicatos 
como novos membros e aprova o orça-
mento anual.

O presidente da EUROMIL, Emma-
nuel Jacob, congratulou-se com o facto 
de este ter sido o primeiro Presidium 
da EUROMIL nos países bálticos. Olhan-
do para a situação actual E. Jacob re-
feriu que a segurança e a defesa estão 
no topo da agenda europeia. Contudo, 

Primeiro Presidium da EUrOmil nos Países Bálticos
Raimonds Bergmanis, ministro da De-

fesa da Letónia, expressou a opinião de 
que a missão da EUROMIL é altamente 
essencial. Defendeu que numa altura em 
que as forças armadas europeias operam 
cada vez mais juntas, também aqueles 
que defendem os interesses profissionais 
dos soldados precisam construir redes e 
aumentar a cooperação. No que diz res-
peito à NATO, à UE, mas também à EURO-
MIL, o ministro concluiu que existe uma 
grande força em alianças e unidade e que 
"os direitos sociais dos soldados devem 
estar na vanguarda do nosso trabalho".

Ojārs Ēriks Kalniņš, deputado parla-
mentar da Letónia e Presidente da Comis-
são dos Assuntos Externos, compartilhou 

os seus pontos de vista sobre a presença 
avançada da NATO nos Estados do Bálti-
co. Além disso, expressou a esperança de 
que a situação geopolítica do seu país e a 
União Europeia, em geral, mudem a lon-
go prazo para melhor.

Emmanuel Jacob agradeceu aos dois 
oradores e desafiou o ministro da Defesa 
a transmitir aos seus colegas europeus a 
obrigação dos Estados em cuidar dos seus 
militares.

No debate já em sessão plenária, os 
delegados analisaram a melhor forma de 
troca de informações e de coordenação 
para melhorar a acção da EUROMIL, es-
pecialmente com uma visão sobre mis-
sões multinacionais em que soldados de 
diferentes países enfrentam os mesmos 
problemas.

Na análise e discussão feita sobre os 
relatórios nacionais, um tema ressaltou 
comum em quase todos os relatórios: 
o recrutamento e retenção de pessoal 
militar - uma questão sobre a qual a EU-
ROMIL se concentrará no futuro. O Presi-
dium também aprovou por unanimidade 
a adesão com o estatuto de observadora 
da Associação das Mulheres das Forças 
Armadas da Bulgária (BUAFWA). A EU-
ROMIL conta agora com 34 associações 
membros de 23 países.
O 117º Presidium será realizado em Abril 
de 2018 em Bruxelas, na Bélgica. p
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Em 5 de Dezembro passado, 
uma delegação da EUROMIL 
constituída pelo seu Presi-

dente, Emmanuel Jacob, pela respon-
sável de Projectos Externos, Rebekka 
Haffner e por Lima Coelho, membro 
da Direcção da EUROMIL, visitou a 
Associação de Deficientes das Forças 
Armadas (ADFA), em Lisboa. A visita 
foi organizada por Lima Coelho, no 
contexto do plano de actividades da 
EUROMIL, que prevê um maior en-
volvimento em relação à questão do 
Stress Pós-Traumático entre os milita-
res europeus, veteranos ou no serviço 
activo.

A ADFA é uma associação indepen-
dente e sem fins lucrativos, fundada 
em 1974 por veteranos militares com 
deficiência adquirida nos teatros da 
Guerra Colonial. A associação visa ga-
rantir os direitos dos veteranos com 
deficiência e oferece apoios muito 
variados. As estruturas de apoio so-
cial, psicológico, médico e jurídico 
estão disponíveis nas instalações da 

EUROMIL visita a ADFA

Em 28 de Setembro, numa iniciativa conjunta 
entre a EUROMIL e a Fundação Friedrich Nau-
mann para a Liberdade, decorreu o primeiro 

evento de uma série de três, sobre a superação de obs-
táculos no caminho para um hipotético exército euro-
peu. O primeiro evento centrou-se na questão de como 
o trabalho em conjunto com pessoal militar de diversas 
culturas militares nacionais funciona na prática.

O moderador, Kai Küstner, correspondente em Bru-
xelas da Rádio Alemã ARD, abriu o debate, citando o 
presidente francês, Emmanuel Macron, que defendeu 
a criação de uma cultura estratégica europeia comum. 
Apresentou os membros do painel, cada um dos quais 
com uma perspectiva distinta sobre culturas militares e 
cooperação internacional.

António Lima Coelho, convidado na qualidade de 
ex-presidente da Associação Nacional de sargentos 
(ANS) de Portugal, explicou que, embora os militares 
tenham sido quem derrubou a ditadura e contribuiu 
para a democracia em Portugal, não lhes são reconhe-
cidos determinados direitos democráticos, no plano 
da representação associativa e sindical, e uma efecti-
va participação no processo legislativo das matérias 
que lhes dizem respeito. Evidenciou as diferentes re-
alidades na Europa, no que aos direitos dos cidadãos 
militares diz respeito. Questionou em que condições 
ficariam, ou como seriam tratados, os dependentes (vi-
úvas, filhos, etc.) de dois militares de países diferentes, 
com reconhecimento e apoio social completamente di-
ferente, que na eventualidade de uma força conjunta 
europeia, tivessem a infelicidade de falecer na mesma 
missão militar?

Flemming Vinther, presidente do Sindicato de Pra-
ças das Forças Armadas (HKKF), da Dinamarca, decla-
rou claramente que não vê a perspectiva de que um 
exército europeu se possa vir a concretizar a qualquer 
momento em breve. Para que isso aconteça, os Estados 
membros precisariam de demonstrar vontade política, 

Unidos na diversidade militar!
Como acomodar culturas militares divergentes!

liderança e, muito mais importante, teriam de demons-
trar confiança uns nos outros para desistir de partes da 
sua própria soberania. O que, no seu entender, não se 
afigura crível.

Hubert De Vos, Major-general na Reforma, e ex-co-
mandante das Forças terrestres belgas, apontou para 
algumas condições essenciais para que a cooperação 
multinacional funcione no terreno: logo à partida, a ne-
cessidade de uma língua comum, para que todos pos-
sam exercer o comando em condições, procedimentos 
operacionais comuns, liderança inspiradora, treino 
prolongado e inovador, equipamentos padronizados, 
bem como um nível adequado de partilha de risco e 
um mínimo de reservas nacionais.

Charlotte Isaksson, do Serviço de Ação Externa da 
União Europeia, antiga oficial do exército sueco, e actu-
almente assessora de Federica Mogherini, explicou que 
a cultura militar, bem como a forma como as questões 
de género são consideradas, são determinadas por cul-

turas nacionais e muitas vezes podem ser mal-usadas 
por razões de preservação de poder. No entanto, a este 
respeito, enfatizou que a integração de género é um 
exemplo positivo da rapidez com que as culturas po-
dem mudar.

Durante o período de perguntas e respostas, os 
membros do painel e os participantes discutiram sobre 
questões relativas ao sindicalismo militar, à cooperação 
multilateral existente (como os “battlegroups” da UE e 
o Eurocorp), bem como iniciativas planeadas para me-
lhorar a colaboração a nível europeu, como é o caso 
dos projectos União Europeia de Defesa e a Coopera-
ção Estruturada Permanente.

Na intervenção de encerramento desta iniciativa, 
Emmanuel Jacob, presidente da EUROMIL, concluiu 
que a diversidade militar não obstaculiza a cooperação 
e a integração da defesa europeia, desde que sejam 
respeitados alguns princípios fundamentais como os 
direitos democráticos para o pessoal militar. p

ADFA para membros e não membros 
da associação. A ADFA tem cerca de 
13.000 associados, organizados em 12 
delegações por todo o país. Embora a 

maioria dos associados seja portador 
de uma deficiência física permanen-
te resultante da guerra colonial, um 
número crescente de associados en-

frenta também problemas de ordem 
psicológica. A ADFA defende que uma 
abordagem integrada e que leve em 
consideração todas as necessidades 
dos veteranos e suas famílias é a me-
lhor forma de os apoiar.

O presidente do ADFA, Comenda-
dor José Arruda, enfatizou que a ADFA 
não pede caridade, mas exige e bate-
-se para que os seus membros vivam 
com dignidade. A dignidade que lhes 
é inquestionavelmente merecida.

No final da visita/reunião de traba-
lho, Emmanuel Jacob agradeceu aos 
anfitriões a forma como a delegação 
da EUROMIL foi recebida, a possibi-
lidade de conhecer a sede nacional 
e todas as suas valências e o modo 
como foi exposto todo o trabalho re-
alizado pela ADFA nas suas múltiplas 
vertentes.  E. Jacob considerou ainda 
que a experiência da ADFA no plano 
nacional é um exemplo a ser discuti-
do e apresentado sob a forma de boas 
práticas num contexto mais alargado 
a nível europeu. p
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aCTiVidadE assOCiaTiVa 
No período pós-férias foi evidente a preocupa-

ção, no meio militar, face a uma série de even-
tos que em nada contribuíram para o ambiente 

saudável e à serenidade necessárias ao bom desenvol-
vimento da missão. Contudo, e face à necessidade de 
analisar, estudar, apresentar propostas sobre matérias 
tão importantes como por exemplo, o EMFAR ou o 
RAMMFA, muita exigência foi colocada aos dirigentes 
da ANS. Para além de ter de assegurar a capacidade 
para responder às solicitações dos camaradas, ás soli-
citações de diversas entidades, mas, acima de tudo, de 
não deixar de cumprir a missão associativa, os dirigen-
tes associativos desdobram-se em acções e disponibi-
lidade. Dessa intensa actividade associativa apresenta-
mos um resumo:

28SET – Cerimónia em Belém, relativa aos 100 anos da 
aviação naval e da primeira travessia do Atlântico Sul. 
ANS representada por M.Ramos;

28SET – Debate em Bruxelas promovido pela “Funda-
ção Friedrich Naumann para a Liberdade” acerca das 
divergentes culturas militares na Europa. ANS repre-
sentada por L.Coelho;

01OUT – Eleições Autárquicas, em que inúmeros mili-
tares, conscientes da sua condição de cidadania, opta-
ram por votar orgulhosa e devidamente uniformizados;

02OUT – Reunião da Comissão Permanente do Ramo 
Armada (CPR-ARM) na sede da ANS, em Lisboa;

03OUT – Reunião do Conselho Consultivo do IASFA, na 
sua sede, em Lisboa. ANS representada por J.Gonçalves;

03OUT – Reunião na sede da ANS com a AP e elemen-
tos da FAP excluídos do CFS 2017/2018. ANS represen-
tada por A.Taveira, L.Coelho e J.Gonçalves;

09OUT – Reunião do Secretariado da ANS na sede;

11OUT – Reunião de Sargentos da área de Lisboa, na 
Voz do Operário;

12OUT – Manifestação promovida pela Coordenado-
ra Permanente das Forças e Serviços de Segurança. 
ANS com delegação solidária composta por M.Ramos, 
L.Coelho, J.Gonçalves e A.Martins;

13OUT – Reunião com dirigentes das APM na sede 
da ANS, em Lisboa, e com elementos excluídos do 
CFS 2017/2018 e ETM, da FAP. ANS representada por 
L.Coelho e J.Gonçalves;

13OUT – Presidente da Direcção da ANS, acompanha-
do de vários dirigentes, delegados e associados, en-
trega na residência oficial do Primeiro-ministro, em 
Lisboa, as Moções aprovadas na Reunião de Sargentos 
de 11OUT;

16OUT – Reunião com Sargentos da Esquadra de Radar 
nº 3, em Montejunto. ANS representada por J.Pereira 
e L.Coelho;

17OUT – Reunião da Comissão Permanente do Ramo 
Armada (CPR-ARM) na sede da ANS, em Lisboa;

19OUT – Reunião da Direcção da EUROMIL em Riga, 
Letónia. ANS representada por L.Coelho;

20OUT – 116º Presidium Meeting da EUROMIL, em 
Riga, Letónia. ANS representada por L.Coelho;

30OUT – Reunião com delegados da ANS e elementos 
do CFS 2016/2017 da Marinha, na Delegação nº 1 do 
CSA, no Feijó. ANS representada por M.Ramos, R.Graça 
e L.Coelho;

31OUT – Visita e Reunião com Sargentos do Regimento 
de Transportes, em Lisboa. Delegação da ANS compos-
ta por M.Ramos, C.Colaço, J.Galvão e L.Coelho;

31OUT – Reunião Ordinária dos Órgãos Sociais da ANS, 
na sede, em Lisboa;

02NOV – Cerimónia promovida pela Liga de Combaten-
tes, de Homenagem aos Mortos Militares, no Cemité-
rio do Alto de S. João, em Lisboa. ANS representada por 
M.Pereira;

02NOV – Reunião com dirigentes das APM na sede da 
ANS, em Lisboa, sobre a ADM. ANS representada por 
J.Gonçalves e L.Coelho;

07NOV – Reunião do Conselho Consultivo do IASFA, na 
sua sede, em Lisboa. ANS representada por J.Gonçalves;

08NOV – Reunião com dirigentes da ADFA, na sua sede, 
em Lisboa, preparatória da visita de dirigentes da EU-
ROMIL. ANS representada por L.Coelho;

09NOV – Reunião do Grupo de Trabalho da Marinha, 
no Estado-Maior da Armada, em Lisboa. Delegação da 
ANS composta por M.Ramos, R.Graça e N.Bento;

09NOV – Reunião de Sargentos da área de Lisboa, na 
Voz do Operário;

11NOV – Cerimónia em Belém, promovida pela Liga de 
Combatentes pelo 99º aniversário do Armistício da I 
Grande Guerra, do 96º aniversário da Liga e do 43º Ani-
versário do fim da Guerra Colonial. ANS representada 
por P.Contreiras;

13NOV – Visita e Reunião com Sargentos da Escola de 
Sargentos do Exército, nas Caldas da Rainha. Delega-
ção da ANS composta por M.Ramos, C.Colaço, R.Graça, 
V.Cláudio e L.Coelho;

13NOV – Presidente da Direcção da ANS, acompa-
nhado de vários dirigentes, delegados e associados, 
entrega na residência oficial do Primeiro-ministro, em 
Lisboa, as Moções aprovadas na Reunião de Sargentos 
de 9NOV;

15NOV – Visita e Reunião com Sargentos da Escola das 
Armas, em Mafra. Delegação da ANS composta por 
M.Ramos, A.Taveira, A.Mendes e L.Coelho;

18NOV – Cerimónias alusivas ao 25º aniversário da 
AOFA, na Trafaria. ANS representada por M.Ramos;

25NOV – Assembleia-Geral do Clube de Sargentos da 
Força Aérea, na sua sede, em Lisboa. ANS representada 
por J.Pereira e L.Coelho;

26NOV – Cerimónia no Centro Cívico do Feijó, organi-
zada pelo CSA, no âmbito dos 700 anos da criação for-
mal da Marinha. ANS representada por N.Bento;

28NOV – Reunião Ordinária dos Órgãos Sociais da ANS, 
na sede, em Lisboa;

28NOV – Reunião de Delegados da ANS, da área de Lis-
boa, na sede social, em Lisboa;

29 e 30NOV – Conferência Sindical Internacional, em 
Lisboa, organizada pela CGTP sobre “O Futuro do Tra-
balho”. ANS representada por L.Coelho;

05DEZ – Visita e Reunião de trabalho de uma delegação 
da EUROMIL à Associação de Deficientes das Forças Ar-
madas (ADFA). Delegação da EUROMIL composta por 
E.Jacob, L.Coelho e R.Haffner; 

06DEZ – Reunião de trabalho na sede da ASPP/PSP en-
tre as APM (ANS, AOFA e AP) e a ASPP/PSP e a APG/
GNR. ANS representada por M.Ramos e N.Mateus;

06DEZ – Homenagem prestada pelas três APM ao mili-
tar de Abril, Coronel Teófilo Bento, na Ramada, Odive-
las. ANS representada por M.Ramos e N.Mateus;

06DEZ – Conferência promovida pela associação ita-
liana ASSODIPRO, em Roma, acerca dos problemas do 
amianto, do urânio empobrecido, do direito de associa-
ção e de representação e da integração dos elementos 
da guarda florestal no corpo dos Carabineiros. ANS re-
presentada por L.Coelho;

06DEZ – Reunião na sede da ANS com a AP e elementos 
da FAP excluídos do CFS 2017/2018. ANS representada 
por J.Gonçalves;

08DEZ – Reunião da Direcção da EUROMIL, em Bruxe-
las. ANS representada por L.Coelho;

12DEZ – Cerimónia no Terreiro do Paço, em Lisboa, 
de encerramento das comemorações dos 700 anos 
da criação formal da Marinha. ANS representada por 
M.Ramos;

12DEZ – Reunião de Sargentos da área de Lisboa, na 
Voz do Operário;

14DEZ – Presidente da Direcção da ANS, acompanha-
do de vários dirigentes, entrega na residência oficial 
do Primeiro-ministro, em Lisboa, a Moção aprovada na 
Reunião de Sargentos de 12DEZ; 

16DEZ – Assembleia-Geral Eleitoral do Clube de Sar-
gentos da Força Aérea, na sua sede social, em Lisboa. 
ANS representada por J.Pereira e L.Coelho;

18DEZ – Cerimónia organizada e promovida pelo CPA, 
na sua sede, na Cova da Piedade, no âmbito dos 700 
anos da criação formal da Marinha. ANS representada 
por M.Ramos;

21DEZ – Votação das alterações ao EMFAR, na Assem-
bleia da República. Dirigentes, delegados e associados 
da ANS, entre outros militares, assistiram à votação nas 
galerias da AR.

No momento do fecho desta edição do jornal “O Sargen-
to”, aguarda-se a publicação em Diário da República das 
alterações ao EMFAR para se poder aferir da real dimen-
são da vitória da ANS e dos Sargentos de Portugal relativa-
mente ao fim do posto de Furriel como posto de ingresso 
nos Quadros Permanentes. Entretanto um novo ano se 
aproxima e naturalmente estão já em movimento as pre-
parações para as comemorações do “31 de Janeiro – Dia 
Nacional dos Sargentos” em 2018. Destes diversos factos 
vos daremos conta na próxima edição do nosso jornal. p

Nas Eleições Autárquicas, houve militares a votar 
uniformizados.
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Protocolos ANS
 A ANS na tentativa de criar um leque cada vez mais 

vasto de vantagens para os seus sócios, tem vindo a es-
tabelecer um conjunto de protocolos com diversas em-
presas, na área da aquisição de serviços e produtos, em 
condições de desconto mais ou menos significativo. A 
lista pode ser enriquecida se os próprios sócios propu-
serem novos protocolos, mesmo que locais, que a ANS 
apreciará e estabelecerá, caso sejam considerados van-
tajosos.

Muito embora a ANS não tenha qualquer responsa-
bilidade em caso de incumprimento de um protocolo por 
parte de uma dada empresa, agradecemos informação 
dos camaradas se for o caso, para tomarmos uma deci-
são adequada.

Para obteres mais informações, consulta a nossa pá-
gina Web em www.ans.pt
ou no Facebook em www.facebook.com/ANSargentos

NACIONAIS:

- CRUZ VERMELHA PORTUGUESA
- GLASSDRIVE
- INSTITUTO QUINTINO AIRES
- EMARA TRAVEL
- CLÍNICAS LEVITATE
- INSTITUTO DE MEDICINA TRADICIONAL
- FITOCLINIC
- FITNESS HUT
ZONA NORTE:

ZONA CENTRO:

- CENTRO MÉDICO DE COIMBRA

- CLÍNICA DE FISIOTERAPIA CEMEFI

- CLÍNICA DENTÁRIA DENTINHOS E DENTES

- ÓPTICA DA MALVEIRA

- VALLE DOS REIS – RESIDÊNCIAS SÉNIOR ASSISTIDAS

ZONA SUL:

- GABINETE DE PSICOLOGIA MESTRE FRANCISCO PEREIRA
- AGÊNCIA FUNERÁRIA ETERNA TRINDADE
- RESIDÊNCIAS ASSISTIDAS PORTO SALUS
- CLÍNICA DENTÁRIA DENTISAÚDE
- HOME INSTEAD – APOIO DOMICILIÁRIO
- CLÍNICA VIDAMED
- FARMÁCIA EUSIL
- ÓPTICA BERNA

- CLÍNICA O MEU MÉDICO
- CLINÍCA PELVICLINIC
- CLÍNICA MÉDICA E DENTÁRIA LUBIDENTE
- MÉDICO SOBRE RODAS
- SOS PET CLINICA VETERINÁRIA
- MONTICORPO
- DRAGONFLY

Para associados e familiares da ANS 
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Novos protocolos celebrados e a celebrar

Protocolos ANS
Águas do Ge rês – Hotel,
Termas e Spa
Con dições especiais
Contactos:
Tel:  253 391113/253 390190 
ou info@TermasdoGeres.pt

Automóveis
Escapes 
� ENTOESCAPES, LDA
Zona Industrial do Entronca-
mento, EN 3
2330-909 Entroncamento

Acessórios
� GRACIAUTO
Rua D. Nuno Álvares Pereira e
Luís Falcão de Sommer, 30-A
(Gaveto)
2330-141 Entroncamento

Videoclube
� CINETEKA.COM
Parque das Nações, Av. do Me  -
di ter râneo, Lt. 1.02.1.1-E
1990-155 Lisboa

Aventuras Submersas
� HALIOTIS
Av. Monsenhor Manuel Bastos,
Hotel Praia Norte
2520-206 Peniche

Centro Médico Dentário
� LUBIDENTE
Rua Professor Noronha Feio,
12-A
2795 Queijas

Psicólogo
� José de Oliveira F. Gon çalves
Rua João Pinto Ribeiro, 
Lt. 2-10.º C

1800-233 Lisboa

Gabinete de Psicologia
� Mestre Francisco Pereira
Orientação Vocacional e Pro    -
fissional, Avaliação Psico ló -
gica, entre outras áreas.
Em Lisboa, junto à saída do
Metro em São Sebastião  
TM – 913 120 007

Gabinete de Psicologia 
e Apoio Educativo
� QUERER SORRIR
Rua Júlio Lourenço Pinto, 176 J
4150-004 Porto

Pneus para Automóveis
� SULPNEUS
Rua Álvaro Ferreira, 7 Zona
Industrial St. Marta do Pinhal
2855-591 Corroios 

Instituto Quintino Aires
Serviço de Psicologia e Neu-
ropsicologia 
www.quintinoaires.pt
Av. Almirante Reis 106-3º 
1150-022 LISBOA 
T. 218124226 quinti-
noaires@quintinoaires.pt
Rua Formosa 253-3ºD 
4000-258 PORTO T. 222016312
porto@quintinoaires.pt 
Desconto de 50% nos preços
tabelados para associados e
familiares.

Valle dos Reis
Residências Sénior Assistidas
www.valledosreis.com
Av. António dos Santos, nº36
2000-074 SANTARÉM 
T. 243377803 F.243377804 
valledosreis@enfis.pt

Desconto de 5% na joia e
mensalidade para associados
e conjugue.

Emara Travel
Viagens e Turismo Lda.
Av. República 41-3º Sala 306,
1050-187 LISBOA 
www.emaratravel.pt
T. 210995590 F.211918699
geral@emaratravel.pt
Desconto de 5% a 8% em
vários Operadores Turísticos.
Desconto de 8 a 10% na pro-
gramação própria.
Desconto de 6 a 8% em
Rentacar.
Desconto de 8 a 10% em Hote-
laria Nacional e Internacional. 

Informa-te junto da ANS �

Farmácia EUSIL 

R. Barão de Sabrosa 104 
1900-094 LISBOA 
T. 218038023 F. 218121759

eusilpharma@gmail.com
Desconto de 15% nos medi -

ca mentos comparticipados de
valor inferior a 50 Euros, para
as sociados e familiares

Desconto de 20% nos produ-
tos de venda livre e dermocos-
mética (*), para associados e
fami liares.

(*) São excluídos deste des -
conto produtos de alimentação
neonatal e os que constem no
protocolo da diabetes 

Ideal Óptica 
da Malveira

Estrada Nacional 8, Edifício
Salamanca Bloco A, R/c Dtº
Loja - 2665-258 Malveira

www.idealopticamalveira.com
Tel./Fx: 219 660 377 
Tm: 968 634 959  E-mail: 
idealopticamalveira@sapo.pt
Desconto de 30% em aros ou

lentes oftálmicas.
Desconto de 20% em óculos

de sol e lentes de contacto.

Consultas 
- Optometria grátis (medi-

ante marcação);
- Contactologia grátis (oferta

1º par); 
- Ras treios auditivos grátis

(mediante marcação); 
- Medição da Tensão Ocular 
Facilidades de pagamento

sem juros.

PROTOCOLOS
PRESTES 
A CELEBRAR
CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA

Serão destinatários deste pro-
tocolo todos os associados per-
tencentes à ANS com alarga-
mento ao seu agregado fami -
liar.

Em casos de comprovada
dificuldade económico-finan-
ceira poderão ser acordadas
diferentes tabelas de preços, de
acordo com negociação posteri-
ormente estabelecida com a
ANS para esse tipo de benefi-
ciário.

SERVIÇOS A PROTOCO-
LAR:

Serviço de Teleassistência da
CVP: 

a) Proporcionar uma res -

pos ta imediata em situações de
segurança, urgên cia/emer gên -
cia ou derivadas destas, bem
como o apoio na solidão, a
todos aqueles que aderirem ao
seu serviço.

b) Garantir um serviço tele-
fónico de apoio inovador, no
sentido da melhoria da quali-
dade de vida, saúde, segurança
e auto-estima dos utilizadores;

c) Proporcionar às pessoas
em situação de dependência a
manutenção da sua autonomia
num quadro de normalidade,
permanecendo no seu domi -
cílio e desfrutando da mais-
valia da integração numa co -
munidade local; 

d) Evitar ou retardar a neces-
sidade de recurso à institu-
cionalização de pessoas em
situação de dependência;

e) Sistema de Aquisição.

l). Período de fidelização
Contrato de adesão, por um

período mínimo de 12 meses,
automaticamente renovado por
igual período, se não for de -
nunciado por carta registada,
até 30 dias antes do seu termo,
salvo situações devidamente
justificáveis (falecimento, insti-
tucionalização).

Outros Serviços comple-
mentares

1 - Poderão os potenciais
aderentes, incluir os SERVIÇOS
de SAÚDE através do Serviço
de Teleassistência com um
custo mensal,  acrescido às
men  salidades Teleassistência.
Os Serviços de Saúde têm como
benefícios:

- Aconselhamento médico te -
lefónico e assistência médica de
urgência, disponível 24 horas
por dia, gratuito e extensível ao
agregado familiar; 

- Transporte gratuito em si -
tua ções de emergência e/ou
após alta médica, desde que
com indicação médica. Esta
van tagem também é extensível
ao agregado familiar;

- Enfermagem ao domicílio,
previamente solicitada e com
pagamento de taxas modera -
doras de acordo com a tabela
fornecida e com um desconto
por cada tipo de serviço solici-
tado;

- Levantamento de medica-
mentos prescritos pelo médico
dos serviços de Saúde da CVP
que se deslocam ao domicílio
com um custo de €5 mais os
medicamentos (apenas em ca -
sos em que o utente não possa
fazê-lo).

Estes dois últimos serviços
são pagos no ato, pelo utente,
diretamente ao colaborador
que se encontra no domicílio.

2 - Fica também abrangido ao
abrigo deste protocolo o ser -
viço de Transporte de Doentes,
do qual poderão beneficiar os
associados da ANS e seus fa -
miliares, sendo para tal aplica-
da a tabela de preços que pode
ser consultada.

3 - Acesso privilegiado à Re -
sidência de Elvas da CVP, be -
neficiando os associados da
ANS e seus familiares, de um
desconto de 10% sobre os pre -
ços de tabela..

DENTINHOS E DENTES
Medicina Dentária, Lda

Os associados ANS terão di -
reito, mediante apresentação
de cartão de sócio, , a usufruir
das seguintes vantagens: 

1- Primeira consulta de ava -
lia ção e aconselhamento gratui-
ta [Nota: não inclui tratamen-
tos, prescrição ou radiografias]; 

2- Orçamentos e planos de
tratamento gratuitos [Nota: não
inclui estudos no âmbito das
especialidades]; 

3- Aplicação de fluor ou jato
de bicarbonato gratuitos [Nota:
quando realizado em simultâ-
neo com a destartarização]; 

4- Instrução e motivação à hi -
giene oral gratuitos; 

5- Revisões semestrais e con-
sultas de reavaliação gratuitas; 

6- Restaurações provisórias
em óxido de zinco gratuitas; 

7- Desconto de 10 % nos tra -
tamentos generalistas [en do -
dontia, cirurgia, restauração,
prevenção, estética, imagiolo-
gia, etc…];

8- Desconto de 5 % nos trata-
mentos de especialidades [Or -
to  dontia, Implantologia e Pró -
tese]; 

9- Facilidades nos pagamen-
tos, sem qualquer acréscimo de
custo [pagamentos às presta -

ções com 0% juros e sem outras
taxas escondidas]. 

A Dentinhos e Dentes é uma
empresa de prestação de ser -
viços na área da Medicina Den-
tária e concede aos membros da
Associação as vantagens referi-
das na cláusula anterior nos se -
guintes consultórios: 

a) Clínica Dentinhos e
Dentes de Barcouço: 

Morada: Rua do Valsilgo, n.º
2 r/c A 

Barcouço
3050-083 Mealhada 
Contactos: 
Telefone: 239 913 169 
Telemóvel: 969 508 327 
E-mail: 
barcouco@dentinhos.pt 

b) Clínica Dentinhos e
Dentes de Cadima: 

Morada: Largo C. Joaquim de
Almeida, nº 7 r/c 

Cadima
3060-094 Canta nhede 
Contactos: 
Telefone: 231 422 028 
Telemóvel: 969 508 326 
E-mail: cadima@dentinhos. �

Continuamos na senda de
ce le brar protocolos com en ti -
da  des comerciais e/ou de
pres  ta ção de serviços que pos-
sam ser in teressantes para os
nossos as sociados, sempre
baseados em duas premissas:

a) o tipo de protocolos que
pro   curamos/aceitamos será
do género que beneficie direta
e exclusivamente os nossos as -
sociados, sem qualquer benefí-
cio colateral para a ANS;

b) não temos estrutura ad -
ministrativa que nos permita
aferir/conferir números de
ade  sões aos protocolos, daí
que não aceitemos promo -
ções/des con tos dependen tes

de números de adesão.
Também aceitaremos suges -

tões dos associados. Se na lo ca -
li dade em que residem ou
pres  tam serviço (ou outra)
existe um bem ou serviço que
usem ha bitualmente, e cuja
empresa que comercializa o
mesmo es tiver disposta a esta-
belecer um protocolo, façam-
nos chegar essa informação
através de contacto@ans.pt

Se for uma empresa de âm -
bito nacional tanto melhor.

Obrigado pela vossa ajuda.

Paulo Contreiras
Vice-presidente da Direção � 

PROTOCOLOS ANS

Os contatos 
da ANS

Página da Internet:
www.ans.pt
Endereço de correio
eletró nico (email):
contacto@ans.pt
Morada: 
Rua Barão de Sa bro sa 
n.º 57 – 2.º Dto 
1900-088 LISBOA
Telefone: 21 815 4966
Fax: 21 815 4958 �
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ANS na EUROMIL 

DON'T LET SOLDIERS FIGHT ALONE (*)
O 106º Presidium da EUROMIL
decorreu em Bruxelas, no passado
mês de outubro, dias 26 e 27. Inte-
grando o 4º Congresso, órgão má -
ximo da organização europeia de
sindicatos e associações profis -
sionais de militares, foi eleita a
Direcção (Board) para o próximo
quadriénio (2012 - 2016). O Presi -
dium proporcionou ainda a opor -
tunidade para realizar a 7ª Reunião
do Fórum das Associações de Mili -
tares do Me di terrâneo, FMMA
(Forum of Medi terranean Military
Associations). (veja mais em
http://www.euromil.org/)

AEUROMIL reúne os seus
membros em Presidium de
seis em seis meses, todos os

Outonos e Primaveras. De quatro em
quatro anos, no de Outono, integra
também o Congresso. Por isso, o
106.º Presidium revestiu-se duma
im portância fundamental para o fu -
turo da organização: o 4.º Congresso.
O órgão, uma assembleia geral de
facto, para além da eleição dos mem-
bros do novo Board, incluiu traba -
lhos de alterações aos Estatutos e ao
Regulamento Eleitoral. Dois aponta-
mentos a reter:

- Lima Coelho, após 2 mandatos
como membro do Board, não se apre-
sentou a votos e deixou de integrar
equipa que dirige os destinos da or -
ga nização; 

- e, embora os constrangimentos
provocados pela crise financeira que
a Europa atravessa tenham provoca-
do a saída da EUROMIL da associa -
ção húngara HOSZ, outra associa -
ção, a AN.E.A.E.D (Associação He -
lénica Independente de Oficiais das
Forças Armadas Aposentados), gre -
ga, foi admitida como membro de
pleno direito.

Como convidados, discursaram
perante a assembleia o ministro da
Defesa da Bélgica, Pieter De Crem; o
Brigadeiro Pascal Roux, membro da
EUMS - European Union Military
Staff da EEAS - European Union
External Action Service; e Jens Rot-
bøll, membro honorário da EU RO -
MIL (por ter sido um dos seu funda -
do res e seu presidente durante mui -
tos anos). A intervenção deste último
ce lebrou o 40.º aniversário da EU RO -
MIL, realçando a importância cres-
cente que a organização tem granjea-
do quer junto dos militares europeus,
quer junto das entidades oficiais da
União Europeia.

A 27 de outubro teve lugar um fó -
rum de discussão sobre o tema “Efei -
tos da crise sobre os vencimentos e
pen sões dos militares”, com expo si -
ções a cargo da HKKF, da Dinamar-
ca, da PDFORRA, da Irlanda, e ANS
e AP pelo nosso país. A apresentação

das delegações portuguesas (Lima
Coelho e Luís Bugalhão - ANS, e Luís
Reis e Carlos Nicolau - AP) causou
surpresa a alguns camaradas euro -
peus, quando se mostrou o slide com
os vencimentos brutos anuais de um
Cabo e de um Sargento-ajudante das
FFAA portuguesas…

À margem dos trabalhos atrás
descritos, teve lugar, ainda na noite
de 26 de outubro, a 7.ª reunião do
FMMA (ver destaques). Este grupo
regional dentro da EUROMIL con-
grega a visão socioprofissional dos
militares nos países do Mediterrâ-
neo, uma vez que há muitos proble-
mas comuns, principalmente no que
concerne aos direitos, liberdades e
garantias dos cidadãos em uniforme
em países como Portugal, Espanha,
Itália, Grécia, Chipre, etc. Nesse sen-
tido, pode dizer-se que a perspetiva

mediterrânica marcou duas posições.
Por um lado, trabalhando e lutando
solidariamente com as organizações
profissionais de militares dos países
membros do FMMA; por outro, afir-
mando a inequívoca missão de qual-
quer militar, servir o seu povo, subli -
nhar que estão ao lado do povo nas
di ficuldades provocadas pela crise
financeira e na primeira linha para
lutar contra elas. Estas posições fo -
ram materializadas nas seguintes ini-
ciativas:   

- foi difundido um documento de
apoio da EUROMIL à jornada euro -
peia de luta dos seus povos em 14 de
novembro, aderindo ao apelo da
Con federação Europeia de Sindica -
tos (www.ans.pt);

- o presidente da Direção da ANS
dis cursou em Itália, num seminário
sobre “Democracia, Direitos e Refor-

ma nas Forças Armadas - Uma Espe -
ran  ça Para o Respeito e a Tutela da
Mis  são Militar”, por ocasião do 20.º
ani  versário da ASSODIPRO (Asso cia  -
zione Solidarietà Diritto e Progresso);

- o FMMA lançou um manifesto no
passado 12DEZ2012, em Madrid,
para entregar aos titulares de órgãos
de soberania nos diversos países me -
diterrânicos.

A ANS também trabalha na luta
dos nossos camaradas em uniforme
da Europa. Como membro de pleno
di reito da EUROMIL, assumimos
como nossos os problemas comuns e
ajudamos a combatê-los. Também na
Europa!

(*) em tradução livre, 'Não deixes a
tropa lutar sozinha'

Luís Bugalhão �
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AcTiViDADE ASSociATiVA 

Protocolos ANS
 A ANS na tentativa de criar um leque cada vez mais 

vasto de vantagens para os seus sócios, tem vindo a es-
tabelecer um conjunto de protocolos com diversas em-
presas, na área da aquisição de serviços e produtos, em 
condições de desconto mais ou menos significativo. A 
lista pode ser enriquecida se os próprios sócios propu-
serem novos protocolos, mesmo que locais, que a ANS 
apreciará e estabelecerá, caso sejam considerados van-
tajosos.

Muito embora a ANS não tenha qualquer responsa-
bilidade em caso de incumprimento de um protocolo por 
parte de uma dada empresa, agradecemos informação 
dos camaradas se for o caso, para tomarmos uma deci-
são adequada.

Para obteres mais informações, consulta a nossa pá-
gina Web em www.ans.pt
ou no Facebook em www.facebook.com/ANSargentos

NACIONAIS:

- CRUZ VERMELHA PORTUGUESA
- GLASSDRIVE
- INSTITUTO QUINTINO AIRES
- EMARA TRAVEL
- CLÍNICAS LEVITATE
- INSTITUTO DE MEDICINA TRADICIONAL
- FITOCLINIC
- FITNESS HUT
ZONA NORTE:

ZONA CENTRO:

- CENTRO MÉDICO DE COIMBRA

- CLÍNICA DE FISIOTERAPIA CEMEFI

- CLÍNICA DENTÁRIA DENTINHOS E DENTES

- ÓPTICA DA MALVEIRA

- VALLE DOS REIS – RESIDÊNCIAS SÉNIOR ASSISTIDAS

ZONA SUL:

- GABINETE DE PSICOLOGIA MESTRE FRANCISCO PEREIRA
- AGÊNCIA FUNERÁRIA ETERNA TRINDADE
- RESIDÊNCIAS ASSISTIDAS PORTO SALUS
- CLÍNICA DENTÁRIA DENTISAÚDE
- HOME INSTEAD – APOIO DOMICILIÁRIO
- CLÍNICA VIDAMED
- FARMÁCIA EUSIL
- ÓPTICA BERNA

- CLÍNICA O MEU MÉDICO
- CLINÍCA PELVICLINIC
- CLÍNICA MÉDICA E DENTÁRIA LUBIDENTE
- MÉDICO SOBRE RODAS
- SOS PET CLINICA VETERINÁRIA
- MONTICORPO
- DRAGONFLY

- FAZ UM "LIKE” NA NOSSA PÁGINA DO FACEBOOK EM 
WWW.FACEBOOK.COM/ANSargentos 
- CONSULTA TAMBÉM WWW.ANS.PT
- A TUA ASSOCIAÇÃO MAIS PERTO DE TI. 

 - ACTUALIZA OS TEUS DADOS PESSOAIS (MORADA, 
NIB PARA DESCONTO DAS QUOTAS, EMAIL, TELEMOVEL, 
POSTO, UNIDADE, ETC.) ENVIANDO UM EMAIL PARA 
CONTACTO@ANS.PT p

Para associados e familiares da ANS 

Apesar de se ter entrado num período tradi-
cionalmente destinado às férias e, portanto, 
ao necessário distanciamento dos problemas 

do dia-a-dia, a verdade é que a intensidade das tarefas 
e da luta associativa nem por isso diminuiu significati-
vamente, corroborando a expressão tantas vezes usada 
pela ANS de que “a luta não vai de férias”.

Dessa actividade apresentamos um resumo, haven-
do, no entanto, muitas outras actividades baseadas em 
trabalhos executados na sede que aqui não são exaus-
tivamente reportados.

Contudo, as actividades que aqui se referem dão 
uma imagem muito aproximada da dedicação, entrega e 
trabalho que muitos dirigentes e associados continuam 
a devotar a este projecto associativo útil e necessário. 

01JUL – Cerimónias do Dia da Força Aérea, em Castelo 
Branco. ANS representada por M.Ramos;
04JUL – Cerimónias Fúnebres e Funeral do SMOR Carlos 
Alecrim, em Loures. ANS representada por J.Gonçalves 
e L.Coelho;
05JUL – Reunião do Secretariado da ANS na sede, em 
Lisboa;
10JUL – Visita e Reunião com Sargentos das Instalações 
Navais de Alcântara. Delegação da ANS composta por 
L.Bugalhão, N.Mateus, F.Paiva e L.Coelho;
10JUL – Cerimónia de Escritura de Aquisição do 1º 
andar do edifício sede da ANS. ANS representada por 
M.Ramos e A.Taveira;
11JUL – Cerimónias Fúnebres e Funeral do SAJ Renato 
Pinto, em Viseu. ANS representada por V.Geitoeira;
12JUL – Vigília junto à residência oficial do primeiro-
-ministro, em Lisboa;
13JUL – Visita e Reunião com Sargentos da Escola de 
Tecnologias Navais da Armada, no Alfeite. Delegação 
da ANS composta por A.Taveira, R.Graça, F.Paiva e 
L.Coelho;
14JUL – Audiência com o Grupo Parlamentar do PEV, 

na Assembleia da República. Delegação da ANS com-
posta por M.Ramos, A.Taveira e L.Coelho;
17JUL – Visita e Reunião com Sargentos do Comando 
Aéreo, em Monsanto. Delegação da ANS composta por 
N.Mateus, R.Graça e L.Coelho;
19JUL – Reunião de Secretariado na sede da ANS, em 
Lisboa;
20JUL – Visita e Reunião com Sargentos do Campo de 
Tiro, em Alcochete. Delegação da ANS composta por 
A.Taveira, V.Silva e L.Coelho;
26JUL – Visita e Reunião com Sargentos do Complexo 
Militar da Força Aérea, em Alfragide. Delegação da ANS 
composta por M.Ramos, A.Taveira, V.Silva e L.Coelho;
27JUL – Almoço com Sargentos do Centro de Formação 
Militar e Técnica da Força Aérea, na Ota. ANS represen-
tada por L.Coelho;
28JUL – Visita e Reunião com Sargentos do Comando 
do Corpo de Fuzileiros, no Alfeite. Delegação da ANS 
composta por M.Ramos, R.Graça, A.Taveira, F.Paiva e 
L.Coelho;
31JUL – Almoço com Sargentos do Estado-Maior Gene-
ral das Forças Armadas, no Restelo. ANS representada 
por L.Coelho;
03AGO – Almoço com Sargentos da Base Naval de 
Lisboa, no Alfeite. Delegação da ANS composta por 
A.Taveira, R.Graça, N.Bento, J.Gonçalves e L.Coelho;
29AGO – Reunião entre as Direcções das APM, prepa-
ratória da reunião do Conselho Consultivo do IASFA. 
ANS representada por M.Ramos;
31AGO – Reunião do Conselho Consultivo do IASFA, na 
sede deste Instituto, em Lisboa. ANS representada por 
M.Ramos;
07 e 08SET – Reunião da Direcção (Board) da EUROMIL, 
em Bruxelas. ANS representada por L.Coelho;
09SET – Cerimónias do Dia da Praça das Forças Arma-
das, promovidas pela AP e CPA, no Feijó. ANS represen-
tada por M.Ramos;
11SET – Reunião com Presidente e Vice-Presidente da 

ADFA – Associação dos Deficientes das Forças Armadas, 
na sua sede, em Lisboa. ANS representada por L.Coelho;
13SET – Abertura da “Sala Snoezelen”, na Escola Pa-
trício Prazeres, em Lisboa, no âmbito do POP-Penha 
2016. ANS representada por L.Coelho;
13SET – Reunião Mensal Ordinária dos Órgãos Socias 
da ANS, na sede em Lisboa;
14SET – Reunião promovida pelo MAC – Movimento 
Cívico de Antigos Combatentes, na sede da AFAP, em 
Lisboa. ANS representada por L.Coelho;
17SET – Cerimónias alusivas ao 35º aniversário da 
ANCU – Associação Nacional dos Combatentes do Ul-
tramar, em Tondela. ANS representada por R.Pereira;
18SET – Reunião das Direcções das APM, na sede da 
ANS, em Lisboa. ANS representada por M.Ramos, 
C.Colaço e L.Coelho;
20SET – Cerimónia de apresentação de resultados do 
POP-Penha 2017, na Biblioteca da Penha de França, em 
Lisboa. ANS representada por V.Geitoeira;
20SET – Cerimónia comemorativa da “Revolta dos Defi-
cientes das Forças Armadas”, na sede nacional da ADFA, 
em Lisboa. ANS representada por M.Ramos e L.Coelho;
20SET – Reunião com Delegados da ANS da Região de 
Lisboa, na sede da ANS;
23SET – Cerimónia de apresentação do livro “Quando 
Portugal Ardeu”, de Miguel Carvalho, na Delegação nº 
1 do CSA, no Feijó.

Quando se trabalha e prepara o fecho de mais esta 
edição do jornal “O Sargento” estão em preparação 
reuniões com outras estruturas associativas, a nível na-
cional e internacional. Estão igualmente previstas reuni-
ões com as associações congéneres, no âmbito militar, 
e com associações das forças e serviços de segurança, 
face à apresentação do projecto de orçamento de Esta-
do para 2018 e das suas possíveis consequências.

De todas estas iniciativas previstas e não previstas, e 
das análises que venham a ser feitas ao OE-2018 dare-
mos conta na próxima edição do jornal “O Sargento”. p

Correio dos leitores
Os “Excluídos” e a precaridade no seio das Forças Armadas

Exmo. Senhor Director, como cidadão atento e ligado 
afectivamente às questões da área da Defesa Nacional, 
nomeadamente à Força Aérea, venho solicitar a publica-
ção desta minha missiva, que reconhecendo ser longa, 
considero ser muito importante.

Através do Aviso nº 2143/2017 de 28 de Fevereiro, foi 
publicado em Diário da República, o Concurso de Admis-
são ao Curso de Formação de Sargentos dos Quadros Per-
manentes da Força Aérea 2017/2018, aberto condicional-
mente até à emissão de parecer favorável do Ministro das 
Finanças e aprovação por Despacho do Ministro da Defesa 
Nacional das vagas para o curso. Este concurso foi aber-
to para 70 vagas, de acordo com os máximos autorizados 
pela tutela para 2017. 

Cumpridos todos os passos do concurso, os candida-
tos foram informados, em meados de Julho, quais seriam 
os 69 admitidos. Numa determinada especialidade não 
houve número suficiente de candidatos, daí 69 em vez 
dos 70 inicialmente publicados. Perante a perspectiva de 
ingressar no curso para os Quadros Permanentes da For-
ça Aérea, muitos dos candidatos cancelaram ou anularam 
as suas matrículas no ensino superior, desistiram de can-
didaturas a concursos nas forças e serviços de segurança 
e houve mesmo quem, já se encontrando com emprego 
efectivo na vida civil, se tenha despedido, dando à entida-
de patronal os 60 dias de antecedência, em cumprimento 
com o previsto na lei laboral, não tendo por isso direito ao 
subsídio de desemprego.

Estando preparados para se apresentarem na Ota a 2 
de Outubro, uma Segunda-feira, para dar início ao respec-
tivo curso, foram os candidatos surpreendidos com uma 
“informação” (porque efectivamente não se tratou de ne-
nhuma notificação) ao final do dia 29 de Setembro, a Sex-
ta-feira anterior, de que afinal não seriam 69 vagas mas 
tão só 48! Contra tudo o que tem sido a prática, ao longo 
dos anos, nestes cursos da FAP, 21 candidatos viram-se 
súbita e friamente excluídos! Alguns ficaram com a vida 
perfeitamente virada do avesso, só porque acreditaram e 
confiaram! Sem apelo, nem agravo, brincou-se com a vida 

destes cidadãos. Neste momento há quem tenha ficado 
sem emprego, sem direito a qualquer subsídio e sem pos-
sibilidade de ingressar no curso, mas com todas as obriga-
ções e compromissos antes assumidos! 

Com a devida vénia ao jornal “Diário de Notícias” que 
em 8 de Novembro publicou interessante matéria sobre 
este assunto. Também em 9 de Novembro publicou uma 
notícia sob o título “Azeredo diz que se limitou a aprovar 
vagas pedidas pela Força Aérea” e que “o ministro da 
Defesa garantiu […] que o governo aprovou o número de 
vagas "que foi solicitado" pela Força Aérea” […] afastan-
do qualquer responsabilidade do governo na decisão da 
Força Aérea em excluir […] 21 dos 69 candidatos ao curso 
de Sargentos […]”. Ainda no mesmo artigo se pode ler "o 
que posso dizer é que aquilo que foi solicitado do ponto de 
vista das vagas foi concedido, por despacho das Finanças e 
também do Ministério da Defesa", afirmou Azeredo Lopes, 
ao ser questionado pelo DN sobre um caso que os excluídos 
já colocaram em tribunal com a ajuda das associações de 
Oficiais, Sargentos e Praças. O governante, reconhecendo 
"o direito fundamental" dos excluídos "para recorrer aos tri-
bunais", considerou que "essa é uma questão que terá de 
ser mais diretamente colocada à Força Aérea". "Estou a par 
[da situação] como qualquer pessoa que lê jornais. É exclu-
sivamente esta a forma pela qual eu estou a par. O que pos-
so dizer são duas coisas muito simples. Em primeiro lugar, 
aquilo que foi solicitado foi concedido do ponto de vista das 
vagas, em segundo lugar com certeza que a Força Aérea 
saberá lidar com este assunto", sublinhou ainda o ministro.”

Se não fosse trágico seria cómico! Alguém de bom sen-
so acredita que, em 28 de Fevereiro, o Chefe da Força Aé-
rea tenha lançado o concurso para 70 vagas, à revelia ou às 
escondidas do Ministro da Defesa? Alguém acredita que o 
Chefe da FAP lançou o concurso com 70 vagas só porque 
lhe apeteceu? E perante este desplante, este negar de res-
ponsabilidades, este “sacudir a água do capote” por parte 
do MDN, o Chefe da FAP nada faz em defesa dos seus su-
bordinados? Nem em defesa do seu próprio cargo? Nem 
em defesa do seu próprio nome? Foi este número de vagas 

que o Chefe da FAP solicitou ao MDN? Ou foi este o número 
de vagas que o Ministro das Finanças impôs, ordenou ao 
MDN?

Mas infelizmente o folhetim não terminou! Num quadro 
em que o governo vem anunciar e assumir mais missões 
para a Força Aérea (e para as Forças Armadas), reduzem-se 
os seus Quadros Permanentes. Sem aprender com os erros 
do passado, mas apenas focados em gerir as Forças Arma-
das com princípios economicistas, sem preocupação com 
as suas exigências e características específicas, depois de 
cortar nas vagas para Sargentos dos Quadros Permanentes, 
publica-se o Aviso nº 1027/2017 de 6 de Setembro com, 
pasme-se, 95 vagas para o Concurso de Admissão ao Curso 
de Formação de Sargentos do Regime de Contrato da FAP 
01/2017.  Afinal sempre há necessidade de Sargentos na 
FAP! O que não há é vontade política de assumir a respon-
sabilidade por uma carreira, por uma vida, pelas questões 
profissionais e sociais inerentes ao facto destes militares 
servirem como Sargentos dos Quadros Permanentes. O 
que há é a mesquinhez de querer ter a mesma mão de obra 
qualificada, mas a quem se paga menos e com quem se terá 
menos responsabilidades sociais, no presente e no futuro. 
Ou seja, abdica-se de integrar nos Quadros Permanentes 
quem já conhecia a organização, quem “já sabia da arte”, 
para se trazer para o seio da instituição o drama social da 
precaridade pois, como também foi publicado, estes Segun-
dos-Furriéis em Regime de Contrato, para além de ganha-
rem menos, só poderão ficar, “no limite”, durante seis anos.

Com esta forma de tratar quem se encontra nas Forças 
Armadas, ainda há quem se admire por haver dificuldades 
nos recrutamentos? A melhor publicidade é tratar decente-
mente quem se encontra a servir na instituição.

Tendo servido durante décadas na Força Aérea, é com 
profundo desgosto que tomo conhecimento deste tipo de 
situações. Acredito que ainda existem Homens que possam 
dizer “Basta!” e invertam o rumo para onde querem condu-
zir as Forças Armadas!

Leitor devidamente identificado p

- FAZ UM "LIKE” NA NOSSA PÁGINA DO FACEBOOK 
EM WWW.FACEBOOK.COM/ANSargentos 
- CONSULTA TAMBÉM WWW.ANS.PT
- A TUA ASSOCIAÇÃO MAIS PERTO DE TI. 

 - ACTUALIZA OS TEUS DADOS PESSOAIS (MORADA, 
NIB PARA DESCONTO DAS QUOTAS, EMAIL, TELEMO-
VEL, POSTO, UNIDADE, ETC.) ENVIANDO UM EMAIL 
PARA CONTACTO@ANS.PT p
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O Artigo 46º (Liberdade de associação) da Consti-
tuição da República Portuguesa determina que:
“1. Os cidadãos têm o direito de, livremente e sem depen-
dência de qualquer autorização, constituir associações, 
desde que estas não se destinem a promover a violência e 
os respectivos fins não sejam contrários à lei penal.”

Por sua vez, o Artigo 1º (Direito de associação) da Lei 
Orgânica nº 3/2001, de 29 de Agosto, A Lei do Direito de 
Associação Profissional dos militares refere que:
“1 - Os militares dos quadros permanentes em qualquer si-
tuação e os militares contratados em efectividade de ser-
viço têm o direito de constituir associações profissionais 
de representação institucional dos seus associados, com 
carácter assistencial, deontológico ou sócio-profissional.”

E o Artigo 2º (Os direitos das associações) da mesma 
Lei Orgânica, define e determina que:
“As associações de militares legalmente constituídas go-
zam dos seguintes direitos:
a) integrar conselhos consultivos, comissões de estudo e 

CAMPANHA
100 Novos Sócios até  31 de Janeiro de 2018

grupos de trabalho constituídos
para proceder à análise de assuntos de relevante interesse 
para a instituição, na área da sua competência específica;
b) ser ouvidas sobre as questões do estatuto profissional, 
remuneratório e social dos seus associados;
c) promover iniciativas de carácter cívico que contribuam 
para a unidade e coesão dos militares em serviço efectivo 
nas Forças Armadas e a dignificação dos militares no País 
e na sociedade;
d) promover actividades e editar publicações sobre ma-
térias associativas, deontológicas e sócio-profissionais ou, 
mediante prévia autorização hierárquica, sobre assuntos 
de natureza exclusivamente técnica;
e) realizar reuniões no âmbito das suas finalidades esta-
tutárias;
f) divulgar as suas iniciativas, actividades e edições nas 
unidades e estabelecimentos militares, desde que em lo-
cal próprio disponibilizado para o efeito;
g) exprimir opinião em matérias expressamente incluídas 

nas suas finalidades estatutárias;
h) integrar e estabelecer contactos com associações, fede-
rações de associações e organizações internacionais con-
géneres que prossigam objectivos análogos.”

A Associação Nacional de Sargentos foi criada no 
Iº Encontro Nacional de Sargentos, realizado em Saca-
vém, a 1 de Abril de 1989, com a presença de cerca de 
4500 Sargentos.

Foi pioneira no associativismo militar no período pós 
25 de Abril de 1974. A ANS insere-se num movimento glo-
bal que pugna activamente pela dignificação dos militares 
em geral, na sua condição de “Cidadãos em Uniforme”, e 
dos Sargentos em particular, enquanto parte integrante 
da Nação. 

A ANS veio a constituir-se na voz que os Sargentos não 
tinham!

Conscientes da especificidade da instituição militar e 
mesmo dos sacrifícios a ela inerentes, os Sargentos Portu-
gueses não abdicam, no entanto, do seu direito inaliená-
vel a uma total cidadania, apenas restringida ao mínimo 
indispensável, quando e como necessário, permanecendo 
no restante como cidadãos de pleno direito a quem é reco-
nhecido, entre outros, o direito de associação, de expres-
são e de representação, desde que estes não colidam com 
as componentes estratégicas, operacionais e disciplinares 
das Forças Armadas que se orgulham de servir e integrar.

Com a adesão da ANS à EUROMIL, em 1992/1993, 
deu-se mais um importante passo do Associativismo Mi-
litar Português, integrando-se no movimento associativo 
militar europeu.

Uma associação, como qualquer organização ou ins-
tituição, não se faz sem o factor humano, sem a sua 
massa associativa, razão de ser e força dos seus com-
bates! E uma associação é tão mais forte quanto mais 
alargado for o universo efectivamente representado. p


